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A INADIÁVEL E JÁ ATRASADA REFORMA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS
Júlio Marcelo de Oliveira1

Os fatos revelados na operação quinto do ouro acenderam novamente o debate sobre 
o mau funcionamento dos tribunais de Contas do país, sua falta de fiscalização e sua 
forma de composição preponderantemente política. É preciso realmente falar sobre a 
inadiável e já atrasada reforma dos tribunais de Contas. Há que se tratar desse assunto 
com a determinação e seriedade necessárias. Só podemos resolver os problemas que 
decidirmos enfrentar. Negá-los não irá diminuí-los, tampouco resolvê-los.

O modelo desenhado na Constituição de 1988, que deu preponderância aos critérios 
políticos de indicação de ministros e conselheiros sobre os critérios técnicos, tem 
funcionado muito mal. É preciso admitir isso. Não se trata aqui de abordar esse tema 
de forma simplista, demonizando os políticos e endeusando os de formação técnica. 
Longe disso. É evidente que há políticos honestos e competentes, dignos da maior 
admiração, como também há técnicos ineptos, preguiçosos e desonestos. Tratar essa 
questão de forma simplória em nada contribui para avançarmos na construção de 
um novo modelo.

Não sejamos, pois, maniqueístas, mas também não sejamos ingênuos. Sabemos 
todos o momento pelo qual o país passa, testemunhamos todos como a corrupção 
se infiltrou em todos os Poderes, em todos os níveis. Temos de pensar e almejar 
os modelos de instituições menos vulneráveis à corrupção e à ingerência política. 
Aqui falamos de probabilidades, de modelos que facilitam ou que dificultam essas  
práticas nocivas.

O fato, largamente demonstrado empiricamente, é que a indicação política favorece 
a captura do órgão de controle pelos grupos políticos dominantes, sobretudo em 
estados em que ocorre o domínio de um mesmo grupo político por largo período de 
tempo ou de forma muito intensa, o que produz órgãos de controle que tendem a 
ser lenientes, omissos, menos rigorosos com os governantes integrantes desse grupo 
de domínio, sem falar no risco de corrupção sempre presente, que não pode ser 
ignorado ou subestimado, como revelaram as operações quinto do ouro, rodoleiros 
e várias outras.

Há casos de compra de vaga de conselheiro mediante pagamento para antecipação 
de aposentadoria de conselheiro, estando já acertado politicamente quem vai 
1   Presidente da Associação Nacional do Ministério Público de Contas – AMPCON. Procurador do Ministério Público de Contas da União 
(MPC/TCU). Texto originalmente apresentado no CONJUR (11/04/2017).
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ocupar a cadeira de magistrado de contas. Evidentemente que quem se dispõe 
a comprar uma vaga de conselheiro pretende obter retorno elevado para o seu  
indecoroso investimento.

Há exatos três anos, o Senado estava em vias de indicar para o Tribunal de Contas 
da União o então senador Gim Argello, não obstante fosse ele alvo de seis inquéritos 
no STF por crimes contra a administração pública e já estivesse condenado por 
improbidade administrativa em segunda instância!

Havia requerimento de urgência na indicação para que ele fosse até mesmo 
dispensado de ser sabatinado pelo Senado, como determina a Constituição Federal. 
Não fosse a enérgica reação da sociedade civil, das associações do Ministério Público 
de Contas e de auditores de controle externo, que chamou a atenção da mídia 
nacional para esse quase consumado descalabro, tal requerimento de urgência teria 
sido aprovado. Foi derrotado por apenas um voto de diferença.

Na sequência, manifestou-se o TCU pela negativa de posse a Gim Argello caso seu 
nome fosse sabatinado e indicado pelo Senado. Naquele mesmo dia, o então senador 
desistiu de sua indicação. Hoje, cumpre pena em Curitiba, após ser processado no 
âmbito da operação “lava jato”. Percebam o nível de indicação que o Senado estava 
prestes a fazer.

É preciso conceber órgãos de controle menos vulneráveis, estruturalmente mais 
distantes das lutas políticas, a fim de que possam exercer com plenitude e isenção as 
relevantíssimas competências que a Constituição lhes reservou.

Assim como o controle atuante induz melhorias de qualidade na administração, o 
oposto também ocorre. O controle leniente, omisso ou corrompido, conduz ao 
desrespeito com o dinheiro público. Parece evidente a correlação entre a grave crise 
fiscal, financeira e moral por que passam vários estados, como o Rio de Janeiro, por 
exemplo, e a atuação deficiente ou simplesmente ausente dos respectivos tribunais 
de Contas, como visto em todos os meios de comunicação.

Não se afigura razoável que órgãos com a missão constitucional de fiscalizar a 
administração pública possam ter seus membros escolhidos com preponderância 
de critérios políticos sobre a formação e experiência técnica. Mesmo tendo em 
conta que a boa experiência política pode, sim, enriquecer discussões e debates 
no seio dos tribunais de Contas, ela jamais pode estar dissociada da indispensável  
formação técnica.

Em termos de modelo de instituição, não faz sentido algum que haja membros 
indicados politicamente ou, se o Congresso Nacional optar por manter um modelo 
misto, que a quantidade deles seja superior à quantidade dos de origem técnica. 
Também não é razoável que indicações políticas ocorram sem observância de 
critérios objetivos de qualificação dos indicados e sem respeito aos requisitos 
de idoneidade moral e reputação ilibada, como tem acontecido com indecente 
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frequência. Não é aceitável, por exemplo, que tenhamos conselheiros sem curso 
superior ou conselheiros que, mesmo antes de indicados, já eram processados, 
alguns até mesmo condenados com trânsito em julgado  por improbidade 
administrativa.

A experiência histórica do atual modelo constitucional para os tribunais de Contas é 
muito ruim. Não reconhecer isso é negar o óbvio.

Defendemos a proposta de emenda à Constituição apresentada pela Frente 
Parlamentar Mista de Combate à Corrupção, materializada na PEC 329/2013 na 
Câmara dos Deputados, que altera a forma de composição dos tribunais de Contas, 
pondo fim às indicações políticas, e estabelece que serão eles e seus membros 
fiscalizados pelo CNJ, ao passo que os membros do MP de Contas serão fiscalizados 
pelo CNMP, o que é plenamente coerente com os respectivos regimes jurídicos. Essa 
PEC está sob a competente relatoria do deputado Alessandro Molón (Rede-RJ).

Também a PEC 40/2016, capitaneada pelo senador Ricardo Ferraço  (PSDB-ES), 
apresenta importantes avanços quanto ao funcionamento dos tribunais de Contas, 
sem tratar, contudo, da questão de sua composição. Acreditamos que a reunião e 
aprovação dessas propostas pelo Congresso Nacional colocará o controle externo 
em patamar de funcionamento à altura do que a sociedade brasileira merece, espera 
e exige para justificar os nada menos que R$ 10 bilhões gastos anualmente para 
manter esse sistema.

Conhecemos a proposta de criação de um Conselho Nacional dos Tribunais de 
Contas, muito diligentemente defendida pela Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas (Atricon), sob a presidência do ilustre conselheiro Valdecir Pascoal.

Embora nela vislumbremos alguns possíveis avanços relevantes para o controle 
externo, pensamos que os mesmos avanços poderão ser obtidos com maior 
segurança e menor custo para o país com a fiscalização dos tribunais de Contas e 
de seus membros pelo Conselho Nacional de Justiça, que evidentemente teria de ser 
adaptado para albergar essa nova missão. Quanto aos procuradores de Contas, nada 
mais natural que sejam fiscalizados pelo Conselho Nacional do Ministério Público.

A respeito da fiscalização dos tribunais de Contas pelo CNJ, cumpre destacar o 
expressivo apoio público que essa iniciativa vem obtendo dos maiores juristas 
brasileiros, a julgar pelas declarações à imprensa do ministro aposentado do STF 
Carlos Mário Velloso, pelo vídeo divulgado nas redes sociais pelo jurista Márlon 
Reis, um dos idealizadores da Lei da Ficha Limpa,  pelo depoimento entusiasmado 
de Roberto Livianu, presidente do Instituto Não Aceito Corrupção, também divulgado 
nas redes sociais,  e pela Carta Aberta assinada por uma plêiade de 36 expoentes 
do Direito brasileiro, liderados por Celso Antônio Bandeira de Melo, Fabrício Motta, 
Heleno Taveira Torres, Ingo Sarlet, José Maurício Conti, Élida Graziane, Adilson Dallari, 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro e outros juristas de escol.



reforma 
constitucional 
do controle 
externo

129

Revista do MPC

Essa ampla aceitação e apoio do mundo acadêmico demonstra que a medida 
proposta não só é plenamente constitucional, como é a mais coerente com o 
sistema adotado pela Constituição da República, que conformou os tribunais de 
Contas à imagem e semelhança dos tribunais do Poder Judiciário, com as mesmas 
prerrogativas de autonomia administrativa, orçamentária e financeira e autogoverno 
e ainda dotou seus membros do mesmo regime jurídico, a Lei Orgânica da 
Magistratura, com exatamente todos os direitos e deveres da magistratura, faltando 
apenas um, o de serem fiscalizados pelo CNJ.

A PEC 329/2013 também trata da indispensável autonomia do Ministério Público 
de Contas, corrigindo o erro histórico do constituinte de 1988. Falaremos sobre 
ela na próxima coluna. Por ora, para os mais distraídos, registramos apenas que as 
leis orgânicas do Ministério Público são aplicáveis subsidiariamente aos Ministério 
Públicos de Contas e que seu múnus público de fiscal da lei e defensor da ordem 
jurídica lhes assegura o poder de requisitar informações aos órgãos jurisdicionados 
diretamente, sem nenhuma tutela ou ingerência dos tribunais de Contas. Aliás, isso 
já foi reconhecido pelo Poder Judiciário em vários julgados. Bizarro como alguns 
tribunais de Contas ainda resistem ao exercício de uma competência tão natural 
quanto ontológica do MP de Contas.

O debate está posto. Deus permita que avance. O Brasil quer mudanças, e nós vamos 
ajudar a construí-las.
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PEC 329/13 – CÂMARA DOS DEPUTADOS
Altera a forma de composição dos Tribunais de Contas; submete os 
membros do Ministério Público de Contas ao Conselho Nacional do 
Ministério Público - CNMP e os Conselheiros e Ministros dos Tribunais de 
Contas ao Conselho Nacional de Justiça - CNJ e dá outras providências.
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº ,DE 2013
(Dos Srs. e Sras. Francisco Praciano, Érika Kokay, Paulo Rubem Santiago, Rosane 
Ferreira, Luiz Pitiman, Izalci, Reguffe, Luiz Couto, Luiza Erundina e outros)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O Art. 73 da Constituição Federal passa a vigorar com nova redação aos 
incisos II e IV do §1º e acrescido dos §5º, 6º e 7º, nos seguintes termos:

“Art.73.......................................................................................
§ 1º...........................................................................................
II – idoneidade moral e reputação ilibada, sendo vedada a escolha de 
quem tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, pelos crimes e atos que tornem 
o cidadão inelegível para cargos públicos, conforme definido na lei 
complementar a que se refere o § 9° do art. 14 desta Constituição 
Federal;
(....)
IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade 
profissional que exija formação em nível superior em área de 
conhecimento mencionada no inciso anterior.
(...)
§5º. As normas gerais pertinentes à organização, fiscalização, 
competências, funcionamento e processo dos Tribunais de Contas 
devem observar o disposto nesta seção e o fixado em lei complementar 
de iniciativa do Tribunal de Contas da União.
§6º. Ao Tribunal de Contas da União caberá o planejamento, o 
estabelecimento de políticas e a organização de Sistema Nacional dos 
Tribunais de Contas, estabelecendo como prioridades o combate à 
corrupção, a transparência, o estímulo ao controle social e a atualização 
constante de instrumentos e mecanismos de controle externo da 
administração pública visando à sua eficácia, eficiência, efetividade e 
economicidade.
§7º. Sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos Tribunais 
de Contas, a fiscalização dos deveres funcionais dos Ministros, Auditores 
substitutos de Ministro, Conselheiros e Auditores Substitutos de 
Conselheiro fica a cargo do Conselho Nacional de Justiça, cabendo-lhe, 
neste mister, as competências fixadas no art. 103-B, §4º, inciso III desta 
Constituição.”

Art. 2º. O Art. 103-B da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação, 
acrescido do inciso XIV:

“Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de dezesseis 
membros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e seis anos 
de idade, com mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:
(...)
XIV – um Ministro ou Conselheiro de Tribunal de Contas, indicado pelo 
Tribunal de Contas da União, na forma da lei.”
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Art. 3º. O Art. 75 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 75. Os Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de Município, onde houver, serão integrados por 7 (sete) 
Conselheiros, que satisfaçam os requisitos prescritos no art. 73, §1º 
desta Constituição, sendo nomeados pelo Chefe do Poder Executivo 
respectivo, respeitada a seguinte ordem:
I. 1 (um) eleito pela classe dentre os Auditores de Controle Externo do 
Tribunal que tenham sido nomeados em decorrência de concurso 
público há pelo menos 10 anos;
II. 1 (um) eleito pela classe dentre os membros vitalícios do Ministério 
Público de Contas;
III. 1 (um) eleito, alternadamente, pelos conselhos profissionais das 
ciências previstas no art. 73, § 1o, III, para mandato de quatro anos;
IV. 4 (quatro) eleitos pela classe dentre os Auditores Substitutos de 
Conselheiro vitalícios;
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os 
Tribunais de Contas respectivos, observado o disposto no art. 71 desta 
Constituição Federal.”

Art. 4º. O Art. 130 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos:

“§1º. Ao Ministério Público de Contas, no exercício de suas atribuições, 
relacionadas à jurisdição de contas, aplicam-se as disposições desta 
seção.
§2º O Ministério Público de Contas, instituição essencial à jurisdição de 
contas, será integrado no mínimo por 7 (sete) membros e elaborará 
sua proposta orçamentária nos limites fixados na lei de diretrizes 
orçamentárias;
§3º. Sem prejuízo da competência disciplinar e correicional do 
Ministério Público de Contas, a fiscalização dos deveres funcionais dos 
Procuradores de Contas fica a cargo do Conselho Nacional do Ministério 
Público, cabendo-lhe, neste mister, as competências fixadas no art. 
130-A, §2º, inciso III desta Constituição.”
Art. 5º. O Art. 130-A da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação, acrescido do inciso VII:
“Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de 
quinze membros nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um 
mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:
(...)
VII – um membro do Ministério Público de Contas indicado pelos 
respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei.”

Art. 6º. A lei complementar referida no §5º do Art. 73 da Constituição Federal, dentre 
outras finalidades, fixará:

I. Normas gerais relativas ao processo de contas públicas, com as 
seguintes garantias:
a) devido processo legal;
b) contraditório e ampla defesa;
c) Procedimento extraordinário de uniformização da jurisdição de 
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contas, de iniciativa de qualquer Conselheiro ou membro do Ministério 
Público de Contas de qualquer Tribunal de Contas, a ser processado 
autonomamente e em abstrato pelo Tribunal de Contas da União, em 
casos de repercussão geral, diante de decisão exarada por Tribunal de 
Contas que, aparentemente, contrarie dispositivo da Constituição Federal 
ou de lei nacional; e
d) imposição uniforme de sanções administrativas.
II. Os requisitos para o exercício do cargo de auditor de controle externo, 
bem como suas garantias e vedações;
III. A instituição e manutenção de Portal Nacional de Transparência dos 
Tribunais de Contas, gerido pelo Tribunal de Contas da União com apoio 
dos demais Tribunais de Contas.
IV. Normas gerais para sobre as atribuições do cargo e o concurso 
público de provas e títulos para auditor substituto de ministro, auditor 
substituto de conselheiro e auditor de controle externo;
V. A separação entre as atividades deliberativa e de fiscalização e 
instrução, sendo estas coordenadas por um Diretor-Geral eleito dentre 
os auditores de controle externo;
VI. procedimentos para cada uma das competências constitucionais e 
legais dos Tribunais de Contas, recursos, trânsito em julgado e efeitos da 
decisão condenatória.

Art. 7º. O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido 
dos seguintes artigos:

“Art. 98. As vagas que surgirem nos Tribunais de Contas dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e de Município, onde houver, 
serão preenchidas com a observância da ordem fixada no art. 75 da 
Constituição Federal.
Parágrafo único. Para os fins previstos no caput, consideram-se 
preenchidas as vagas que estejam ocupadas por Auditor Substituto de 
Conselheiro ou membro do Ministério Público de Contas, nomeados, 
de acordo com a ordem constitucional então vigente, para as vagas 
destinadas às respectivas categorias.”
“Art. 99. A previsão orçamentária para o Ministério Público de Contas 
será fixada no primeiro exercício subsequente à da promulgação 
desta emenda e, não o sendo, corresponderá à média das despesas 
efetivamente realizadas pelo órgão nos últimos 5 (cinco) anos.”

Art. 8º. Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO - PEC 329/13 – CÂMARA DOS DEPUTADOS
Recentemente, vem ganhando corpo dentro e fora dos Tribunais de Contas uma 
massa crítica de agentes públicos que vivem o dia a dia dessas instituições e, 
invariavelmente, concluem no sentido do esgotamento do modelo atual. O fenômeno 
deste “esgotamento” foi referenciado, por exemplo, pelo presidente nacional da OAB. 
Dr. Ophir Cavalcante, em evento destinado a marcar o Dia Mundial de Combate à 
Corrupção, ocorrido na Capital federal em 2011.

Rigorosamente, em tese, o modelo de controle externo vigente no Brasil, se fosse 
verdadeiramente implementado, seria plenamente adequado às finalidades de um 
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controle moderno e ágil. Melhor até mesmo do que a maior parte dos modelos 
europeus ou o modelo americano. O problema é que a regra constitucional de 
conformação desses tribunais não é respeitada, principalmente pelos poderes 
legislativos estaduais.

Aproximadamente 25% dos membros dos Tribunais de Contas estaduais não 
possuem a formação adequada para exercer a função. Mas o problema mais grave, 
porém, é o estreito vínculo mantido e cultivado entre muitos dos membros nomeados 
para essas Cortes e as forças políticas responsáveis pelas suas nomeações.

Estudo elaborado pelo Instituto Ethos, intitulado Sistema de Integridade nos 
Estados Brasileiros, identifica na falta de independência dos colegiados dos 
Tribunais de Contas elemento de comprometimento da boa governança nos Estados 
brasileiros.

De acordo com recentes matérias jornalísticas publicadas em grandes veículos de 
comunicação do país, cerca de 15% dos Conselheiros brasileiros são investigados por 
crimes ou atos de improbidade2.

O grito que veio das ruas, em junho deste ano de 2013, reverbera basicamente 
os efeitos da péssima governança que marca como regra a administração pública 
brasileira. Temas como o da saúde e o da educação são apreciados sistematicamente 
pelos Tribunais de Contas, mas as ruas não têm lembrado de cobrar dos Tribunais de 
Contas sua parcela de responsabilidade pelas deficiências da Administração pública 
brasileira.

O transporte, a concessão de rodovias e a segurança pública normalmente também 
são objeto do controle externo exercido pelo Tribunal de Contas.

As diretrizes institucionais impulsionadoras do controle exercido pelos Tribunais 
de Contas, neste caso, não são diferentes daquelas que os movem no controle dos 
temas da saúde e da educação. Noventa e nove por cento dos temas bradados 
pelas multidões nas ruas do país têm conexão direta com a atividade dos Tribunais 
de Contas. Se há problemas, portanto, essas Cortes devem ser chamadas à 
responsabilidade.

Dentre as propostas trazidas por esta PEC, têm-se:

1. Uniformização de jurisprudência pelo TCU: A proposta preconiza 
nova obrigação ao TCU, a ser operacionalizada através de procedimento 
extraordinaríssimo, que poderá ser manejado pelo Ministério Público de Contas 
ou por ministros/conselheiros, destinada apenas aos casos de repercussão geral, 
para fins de uniformização de jurisprudência relacionada à aplicação de lei 
federal ou da Constituição Federal. Com este instrumento pretende-se acabar com 
as interpretações localizadas que têm diminuído muito a eficácia, por exemplo, da 
LRF e da LDB, estimulado interpretações muito distintas pelos diversos Tribunais de 

2   http://oglobo.globo.com/pais/nos-estados-15-dos-conselheiros-de-tces-ja-sofreramacoes-do-mp-10090042#ixzz2flyY5Yln 



reforma 
constitucional 
do controle 
externo

135

Revista do MPC

Contas, criando insegurança para outros órgãos como o próprio Ministério Público 
estadual e fomentado interpretações que facilitem o descumprimento de limites de

pessoal (estas interpretações em alguns casos têm comprometido a própria 
autonomia funcional do MP nas atuações que representem embates com o TC) e 
com o poder executivo, permitindo o descumprimento de índices constitucionais 
(saúde e educação).

2. Vagas do executivo, do legislativo e concurso público para conselheiro: 
A manutenção de tais vagas vinculadas não representaria a inovação reclamada 
pela sociedade em relação aos Tribunais de Contas, que tem se manifestado no 
sentido de que é necessário afastar dessas Cortes a influência político-partidária. 
A ideia mais difundida entre os que preconizam modificações nos Tribunais de 
Contas é a da adoção do concurso público direto para o cargo de conselheiro. Tal 
ideia, contudo, enfrenta sempre o argumento dos que lhe são contrários, de que é 
inviável preencher vagas de tribunal por meio de concurso público. Assim o dizem 
apontando para os TJs, TRFs, STJ, STF etc. A proposta preconiza então o modelo do 
Poder Judiciário, em que o ingresso na carreira se dá por concurso para o cargo de 
juiz substituto e, por promoção na carreira, chegasse ao tribunal. No caso, o ingresso 
na carreira da magistratura de contas ocorreria no cargo de Auditor Substituto de 
Conselheiro (nomenclatura existente na Constituição), que poderia passar a ser 
chamado, por exemplo, de “Conselheiro Substituto”. O modelo permite que se 
continue sustentando o discurso do concurso para os TC´s perante os movimentos 
sociais, já que preconiza o mesmo mecanismo adotado atualmente para o judiciário.

3. Mandato de conselheiro: Nesta proposta previu-se a ideia de mandato 
apenas para representantes dos conselhos profissionais, que farão as vezes de 
representantes da sociedade. Serão em número de quatro – Direito, Administração, 
Contabilidade, Economia – , o que torna factível a possibilidade de representantes 
desses Conselhos integrarem o Tribunal de Contas, em vaga rotativa a ser preenchida 
a cada quatro anos.

4. Submissão dos conselheiros/ministros ao CNJ e dos procuradores do 
Ministério Público de Contas ao CNMP: No que concerne ao Ministério Público de 
Contas, transcrevemos, a seguir, parte da manifestação da Excelsa Corte na ADI 789/
DF, pontificada pela pena do Ministro Néri da Silveira:

“...No âmbito do Poder Legislativo e, particularmente, no que respeita 
à fiscalização contábil, financeira e orçamentária, atividade inserida no 
capítulo do Poder Legislativo e desempenhada pelo Tribunal de Contas, 
como órgão auxiliar do Congresso Nacional, para controle externo das 
contas de todos os Poderes -, não pode causar, portanto, estranheza 
alguma que exista, do mesmo modo, função de Ministério Público, com 
atribuições perfeitamente delimitadas, previstas na Constituição, e que 
se realizam, funcionalmente, com autonomia. Com efeito, o órgão do MP, 
junto ao Tribunal de Contas, não está hierarquicamente subordinado 
ao Presidente dessa Corte, pois há de ter faixa de autonomia funcional, 
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consoante é da natureza do ofício ministerial em referência, e, destarte, 
decorre da sua própria essência, como função de Ministério Público. Se 
é certo que a Constituição, de explícito, não lhe garante, por exemplo, 
a competência para iniciar leis de seu interesse, tal como faz no art. 
127, §§ 2º e 3º, o último quanto à “proposta orçamentária” do Ministério 
Público, e no § 2º, relativamente “à criação e extinção de cargos e 
serviços auxiliares”, não cabe deixar de reconhecer que a independência 
funcional é ínsita à atividade do Ministério Público, e não se há de 
desfigurar, também, quando exercida junto ao Tribunal de Contas.
De outra parte, a Constituição, ao dispor sobre o Ministério Público, não 
previu, no que se refere à “unidade”, que, nesta, se compreendessem 
todas as funções a ele atribuíveis, mas apenas aquelas funções que 
se desenvolvem junto ao Poder Judiciário, porque é deste plano, 
especificamente, que cuidam os parágrafos do art. 127, na sua 
generalidade. Quando a Constituição preceitua, no art. 127, que 
“o Ministério Público é instituição permanente, essencial à “função 
jurisdicional” do Estado”, está dispondo, tão-só, sobre o Ministério Público 
junto ao Poder Judiciário, o que não lhe esgota o campo de atuação. 
Consoante se aludiu, inicialmente, as três carreiras, que se enquadram 
no Capítulo IV do Título IV, da Lei Magna, como funções essenciais 
à Justiça, não se podem entender como voltadas exclusivamente ao 
domínio do Poder Judiciário, mas dizem, também, com interesses da 
Justiça em planos situados, de igual modo, nos dois outros Poderes.
Ora, se assim é, o Ministério público junto ao Tribunal de Contas não é 
Ministério Público que se possa situar no mesmo quadro do Ministério 
Público ordinário, pela especificidade de suas atribuições. É Ministério 
Público especial, não compreendido, assim, no Ministério Público 
ordinário. Releva, aqui, conotar que as contas dos Ministérios Públicos, 
federal e estaduais, são examinadas, como as dos demais órgãos, pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas competente. Bastante, 
todavia, seria para confirmar essa conclusão o disposto no art. 130, 
da Constituição, que outra justificativa não teria senão a de afirmar 
a especialidade e autonomia desse Ministério Público em relação ao 
Ministério Público ordinário, em determinando que se aplicam aos 
membros do Ministério Público, junto aos Tribunais de Contas, as 
disposições dessa Seção do Ministério Público ordinário pertinentes 
a direitos, vedações e forma de investidura Desse modo, dá-se, aí, 
uma especificação das prerrogativas e garantias do Ministério Público 
ordinário que a Constituição, explicitamente, quis conferir ao Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas, cujo exercício de MP se desenvolve 
no âmbito demarcado à competência dessas Cortes não integrantes do 
Poder Judiciário.” (grifos não constantes do original).

É o que bem colocou também o eminente Ministro Octávio Gallotti, ao relatar a ADI n° 
160-4/TO: detêm os membros do Ministério Público especializado “a plena independência 
de atuação perante os poderes do Estado, a começar pela Corte junto à qual oficiam 
(Constituição, artigos 130 e 75).”

Não se pode olvidar ainda estar o Ministério Público de Contas disposto no Capítulo 
IV (das funções essenciais à justiça), na Seção I (do Ministério Público), juntamente 
com o Ministério Público da União, dos Estados e com o Conselho Nacional do 
Ministério Público. O constituinte pátrio, ao tratar do Ministério Público de Contas, 
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reconhecendo-o como instituição atuante JUNTO aos Tribunais de Contas e não como 
órgão integrante dos Tribunais de Contas, regulamentou-o na seção do Ministério 
Público e fora da que trata da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (em 
que incrustada a regulação dos Tribunais de Contas). Pertinentes, neste particular, 
as observações do eminente Ministro Carlos Ayres Britto, em palestra proferida no 
VII Congresso Nacional do Ministério Público de Contas, em Brasília – DF, no ano de 
2004, cujo tema foi “o regime jurídico do Ministério Público de Contas”:

A linguagem mudou, já não se disse que o Ministério Público figurava 
ao lado das auditorias financeiras e orçamentárias e demais órgãos 
auxiliares, do Tribunal de Contas da União. A dicção constitucional não 
foi essa, foi a seguinte, sendo dois alternadamente dentre Auditores e 
membros do Ministério Público junto ao Tribunal. Essa locução adverbial, 
junto, foi repetida no artigo 130, debaixo da seguinte legenda: aos 
membros do Ministério Público, já no capítulo próprio do Poder Judiciário 
e na seção voltada para o Ministério Público. Aos membros do Ministério 
Público junto aos Tribunais de Contas, a locução adverbial, junto à, foi 
repetida, aplicam-se às disposições dessa seção pertinentes a direitos, 
vedações e formas de investidura. 
Curioso, na Constituição anterior não se falava de membros, se falava 
da instituição em si, Ministério Público, agora com imediatidade não se 
fala da instituição Ministério Público, e sim, de membros do Ministério 
Público. Isso me parece ter relevo, ter importância interpretativa, de 
monta. Quando a Constituição disse, junto à, quis resolver um impasse 
surgido com a legenda da Constituição anterior, porque se está junto é 
porque não está dentro, está ao lado, numa linguagem bem coloquial, 
ali no oitão da casa, mas não no interior dela, junto à, por duas vezes. E 
ao falar de membros, me parece que deixou claro, também, que quem 
é membro de uma instituição não pode ser membro da outra, só pode 
ser membro da própria instituição a que se vincula, gramaticalmente. A 
nova linguagem, membros do Ministério Público, dissipando a dúvida, 
membro do Ministério Público é membro do Tribunal de Contas? Eu 
respondo que não, até porque os membros do Tribunal de Contas da 
União são assim literalmente grafados no artigo 102, inciso I, letra c, da 
Constituição Federal, a propósito da competência judicante do Supremo 
Tribunal Federal, da competência originária. Então, membros do Tribunal 
de Contas constitui uma realidade normativa, membros do Ministério 
Público de Contas, outra realidade normativa. Junto à ou junto ao, não 
pode ser dentro de. Se o Ministério Público de Contas está fora do 
Ministério Público tradicional, também está fora do próprio Tribunal de 
Contas, em que esse Ministério Público atua ou oficia. Essa mudança de 
linguagem me pareceu sintomática a nos desafiar para uma nova tese, 
reformular uma tese. Existe mesmo um Ministério Público de Contas, ou 
Especial, atuando não junto aos órgãos jurisdicionais, mas junto às Cortes 
ou Casas de Contas. Assim como o Ministério Público usual desempenha 
uma função essencial à jurisdição, o Ministério Público de Contas 
desempenha uma função essencial ao controle externo. (Grifouse)

A Constituição Federal, ao instituir o CNMP na seção do Ministério Público, impõe 
estar todo o Ministério Público (da União, dos Estados e de Contas) a ele submetido. 
O art. 130-A, da Carta Magna, conquanto em alguns momentos refira-se a Ministério 
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Público da União e dos Estados, utiliza em vários outros dispositivos a expressão 
“Ministério Público”, aludindo-se à Instituição como um todo e não apenas aos da 
União e dos Estados (art. 130-A, §2º, I e V, §3º, I, da CF/88).

A Constituição Federal não traz normas antagônicas, devendo a interpretação 
depreender de um conjunto de dispositivos, de forma completa, harmônica e em 
conformidade com a Constituição. Nas palavras do Ministro Carlos Ayres Britto, 
“importa para o intérprete é ler nas linhas e entrelinhas, não só desse ou daquele 
dispositivo em separado, como também imerso no corpo de toda a lei ou de todo o 
código jurídico de que faça parte o preceito interpretado”3. Destarte, entender que o 
Ministério Público de Contas está submetido ao CNMP é reconhecer a verdadeira 
norma que se revela sistemicamente posta no Texto Magno.

Mas a leitura sistemática do texto constitucional deve impor também ao legislador 
a observância de diretrizes de racionalidade administrativa na conformação 
orgânica do aparelho estatal. Um dos vetores de racionalização, sem dúvida, é 
imposto pelo princípio da economicidade.

Os Procuradores do Ministério Público de Contas, por disposição constitucional, 
submetem-se ao mesmo regramento disciplinar dos demais membros do Ministério 
Público. Seria mais proveitoso à sociedade sujeitá-los, todos, portanto, à fiscalização 
de um mesmo órgão de controle superior, o CNMP.

Alcançar-se-ia assim justificáveis benefícios, observando ainda os postulados da 
economicidade para o erário, e a celeridade no desenvolvimento das atividades de 
controle, utilizando-se da expertise de um Conselho já implantado e devidamente 
estruturado. O artigo 130 não existe de modo isolado na Constituição Federal, mas 
é parte de um todo amplo, integral e globalizante, devendo ser lido em cotejo com 
outros dispositivos constitucionais, a exemplo dos artigos 127, 128, I e II. Quando 
muito, pode-se vislumbrar o acréscimo de uma nova cadeira ao CNMP, destinada a 
representante do MPC.

Mas além do princípio da economicidade impõe-se reconhecer ainda o princípio da 
excepcionalidade a reger a instituição dos chamados conselhões, pois estes traduzem 
a ideia de instituições superiores, com funções especializadíssimas de controle, o 
que não recomenda em hipótese alguma a sua banalização, sob pena de se adentrar 
ao incômodo circuito vicioso, lembrado na sátira do poeta romano Juvenal: Quem 
fiscaliza o fiscalizador?4

Magistrados de contas e Procuradores de contas podem perfeitamente ter 
sua atuação submetida aos Conselhos atualmente existentes, CNJ e CNMP, 
respectivamente, eventualmente com pequenos ajustes na composição destes.

A proximidade entre as Cortes de Contas onde atua o MPC e o aparelho judiciário 
é, ademais, muito maior do que se costuma imaginar comumente. Tal fato é 
3   Processo Administrativo do TSE/PB. Vida pregressa e condição de elegibilidade. Ministro Carlos Ayres Britto. Disponível em: agencia.tse.
gov.br. Acesso em: 16 de junho de 2008.
4   quis custodiet ipsos custodes?
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demonstrado por Carlos Ayres Britto, em magistral artigo publicado na Revista 
Diálogo Jurídico: 

“(...) começo por dizer que o Tribunal de Contas da União não é órgão 
do Congresso Nacional, não é órgão do Poder Legislativo. Quem assim 
me autoriza a falar é a Constituição Federal, com todas as letras do seu 
art. 44, litteris: “O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, 
que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal” (negrito 
à parte). Logo, o Parlamento brasileiro não se compõe do Tribunal 
de Contas da União. Da sua estrutura orgânica ou formal deixa de 
fazer parte a Corte Federal de Contas e o mesmo é de se dizer para a 
dualidade Poder Legislativo/Tribunal de Contas, no âmbito das demais 
pessoas estatais de base territorial e natureza federada.
2.2. Não que a função de julgamento de contas seja desconhecida das 
Casas Legislativas5. Mas é que os julgamentos legislativos se dão por um 
critério subjetivo de conveniência e oportunidade, critério, esse, que é 
forma discricionária de avaliar fatos e pessoas. Ao contrário, pois, dos 
julgamentos a cargo dos Tribunais de Contas, que só podem obedecer a 
parâmetros de ordem técnico-jurídica; isto é, parâmetros de subsunção 
de fatos e pessoas à objetividade das normas constitucionais e legais.
2.3. A referência organizativo-operacional que a Lei Maior erige 
para os Tribunais de Contas não reside no Poder Legislativo, 
mas no Poder Judiciário. Esta a razão pela qual o art. 73 da Carta 
de Outubro confere ao Tribunal de Contas da União, “no que couber”, 
as mesmas atribuições que o art. 96 outorga aos tribunais judiciários. 
Devendo-se entender o fraseado “no que couber” como equivalente 
semântico da locução mutatis mutandis; ou seja, respeitadas as 
peculiaridades de organização e funcionamento das duas categorias 
de instituições públicas (a categoria do Tribunal de Contas da União e a 
categoria dos órgãos que a Lei Maior da República eleva à dignidade de 
um tribunal judiciário).
2.4. Mas não se esgota nas atribuições dos tribunais judiciários o 
parâmetro que a Lei das Leis estabelece para o Tribunal de Contas da 
União, mutatis mutandis. É que os ministros do Superior Tribunal 
de Justiça também comparecem como referencial (em igualdade 
de condições, averbe-se) para “garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens” dos ministros do TCU, 
tudo conforme os expressos dizeres do § 3° do art. Constitucional de n° 
73”.6 (Grifou-se de forma distinta no original)

A tese da submissão dos membros dos Tribunais de Contas ao CNJ foi suscitada pela 
primeira vez, talvez, por uma representante do próprio CNJ em evento ocorrido no 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná7:

A Senhora Morgana Richa: ... Passo então à finalização mencionando um 
pouco em relação ao eventual controle de Tribunais de Contas. Tenho 
um pouco de dúvida e vou jogar uma pitada de sal apenas aqui nessa 
troca de ideias, em relação à criação de muitos órgãos no Brasil. Penso 

5   A Constituição de 1988 deixa claro que é da competência exclusiva do Congresso Nacional “julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo” (inciso X do art. 49).
6   BRITTO, Carlos Ayres. O Regime Constitucional dos Tribunais de Contas. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ - Centro de Atualização 
Jurídica, v. I, nº. 9, dezembro, 2001. Disponível em: <http://www.direitopublico.com.br>. Acesso em: 20 de junho de 2012.
7   Conforme notas taquigráficas colhidas no 1º Encontro Sul-Sudeste dos Tribunais de Contas, ocorrido no município de Curitiba em 
29/09/2011. A palestrante é Juíza do Trabalho e ex-conselheira do Conselho Nacional de Justiça.
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que precisamos de órgãos que deem efetividade, que deem qualificação 
ao funcionamento. Criar por criar, é algo que talvez entre em mais um, 
como dizia o Ministro Gilmar, “não adianta mais do mesmo, precisamos 
de diferenciais”.
E o CNJ teve de fato esse papel transformador, essa modificação e me 
parece que dentro do próprio sistema, tenho dúvidas se não comportaria 
esse controle de ser exercido pelo próprio Conselho Nacional de 
Justiça. Então fui dar uma olhada na questão dos Tribunais de Contas, 
e aquilo que já tinha uma ideia um pouco delineada, me pareceu muito 
claro. Os Tribunais de Contas, falávamos há pouco, tem uma natureza 
híbrida, alguns dizem que está no legislativo, outros dizem que não, tem 
até um texto do Ministro Ayres Britto que é muito interessante sobre 
essa matéria, que me pareceu muito coerente. Mas o fato é que os 
Tribunais de Contas, os Conselheiros estão submetidos à LOMAN, são 
tribunais administrativos, não exercem função jurisdicional, tampouco o 
CNJ exerce, o CNJ é um Tribunal exclusivamente administrativo, e é um 
Tribunal de governo do sistema. Por que não essa absorção ser feita 
dentro do próprio sistema de justiça? Por que não pensar nos tribunais 
de contas dentro do sistema de justiça? Parece-me que eles estão muito 
mais assemelhados ao sistema de justiça do que ao próprio legislativo. 
Se fosse para um enquadramento que tivesse mais encaixe, mais um 
contorno, talvez com menos arestas, vamos assim dizer, no sistema de 
justiça a similitude a meu ver, seria indubitavelmente maior. Por sua vez, 
é claro que dependeria de uma reflexão mais aprofundada, de uma PEC, 
de uma modificação constitucional e de um contorno adequado. Mas eu 
não vejo impossibilidade nem tampouco em trazer tribunais de contas 
para o sistema de justiça, ou levar o Conselho Nacional de Justiça para 
um controle de tribunais que prestem uma jurisdição, seja ela em nível
judicial ou administrativo, como disse é o próprio caso do CNJ. É um órgão 
que pertence ao Poder Judiciário, julga, julga matérias administrativas, a 
seara não tem nenhuma atuação jurisdicional, e que tem esse perfil já, 
essa dinâmica, essa experiência bastante acentuada e acredito que teria 
uma contribuição muito grande para prestar. Eventuais ilações sobre a 
inviabilidade dos procuradores que atuam junto aos Tribunais de Contas 
se submeterem ao controle do CNMP, porque eles não teriam uma 
função jurisdicional, mas administrativa, não se sustentam minimamente. 
Os Conselhos de Controle Superior são instituições predominantemente 
administrativas, vocacionadas ao controle das funções administrativas 
do Poder Judiciário e do Ministério Público (funções atípicas), e não ao 
controle da jurisdição propriamente dita (função típica). 
Evidentemente que por esta atuação de Controle Superior se almeja, sob 
a batuta do princípio da eficiência, aprimorar o exercício das funções 
típicas. Nada, porém, justifica que as mesmas funções atípicas das Cortes 
de Contas (função administrativa) não possam ser submetidas ao mesmo 
órgão de controle, que, afinal, não intervirá na prestação da jurisdição 
especial de contas.

Decisão recente do próprio CNMP sepultou definitivamente qualquer dúvida sobre a 
submissão dos procuradores do MPC àquele Conselho8:

8   DOU, no 156. 14 de agosto de 2013.
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CONSULTA Nº 0.00.000.000843/2013-39 RELATORA: TAÍS SCHILLING 
FERRAZ
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DE CONTAS – AMPCON EMENTA. MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO 
AOS TRIBUNAIS DE CONTAS. CONSULTA. CONTROLE EXTERNO 
PELO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NATUREZA 
JURÍDICA. FUNÇÕES INSTITUCIONAIS. GARANTIAS E VEDAÇÕES DOS 
MEMBROS. AUTONOMIA FUNCIONAL JÁ RECONHECIDA. AUTONOMIA 
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA EM PROCESSO DE CONSOLIDAÇÃO. 
CONSULTA RESPONDIDA POSITIVAMENTE.
1. Considerando que as funções institucionais reservadas ao Ministério 
Público de Contas -MPC identificam-se plenamente às previstas no art. 
127 da Constituição Federal, e que seus membros foram contemplados 
com as mesmas garantias e vedações relativas aos membros das 
demais unidades e ramos do Ministério Público (CF, art. 130), impõe-
se reconhecer ao MPC a natureza jurídica de órgão do Ministério 
Público brasileiro. 2. A característica extrajudicial da atuação do MPC 
não o desnatura, apenas o identifica como órgão extremamente 
especializado. Outros ramos do MP brasileiro são especializados e todos 
exercem atribuição extrajudicial ao lado das funções perante o Poder 
Judiciário. 3. A já reconhecida autonomia funcional dos membros do 
MPC, em sucessivos precedentes do Supremo Tribunal Federal deve 
ser acompanhada da gradual aquisição da autonomia administrativa e 
financeira das unidades, de forma a ter garantido o pleno e independente 
exercício de sua missão constitucional.
4. A carência da plena autonomia administrativa e financeira não é 
óbice ao reconhecimento da natureza jurídica ministerial do MPC, antes 
é fator determinante da necessidade do exercício, por este Conselho 
Nacional, de uma de suas funções institucionais (CF, art. 130-A, §2º, I), 
zelando “pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, 
podendo expedir atos regulamentares no âmbito de sua competência 
ou recomendar providências”. Esta atual carência é conseqüência de 
um histórico de vinculação, a ser superado, e não pode ser trazida como 
a causa para negar-se ao MPC a condição de órgão do MP brasileiro. 
Conclusão diferente levaria ao questionamento da natureza jurídica do 
MP Eleitoral, que, como amplamente sabido, além de não figurar no art. 
128 da Constituição Federal, não dispõe de estrutura, sequer de um 
quadro permanente de membros.
5. Situação de gradual aquisição de autonomia já vivenciada pelos demais 
órgãos do Ministério Público que, historicamente, dependeram, em 
maior ou menor medida, das estruturas dos tribunais e nunca tiveram, 
por essa razão, sua condição de Ministério Público questionada.
Consulta respondida positivamente para reconhecer ao Ministério 
Público de Contas a natureza jurídica de órgão do Ministério Público 
brasileiro e, em consequência, a competência do CNMP para zelar pelo 
cumprimento dos deveres funcionais dos respectivos membros e pela 
garantia da autonomia administrativa e financeira das
unidades, controlando os atos já praticados de forma independente em 
seu âmbito, e adotando medidas tendentes a consolidar a parcela de 
autonomia de que ainda carecem tais órgãos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Conselheiros do 



142

Revista do MPC

reforma 
constitucional 

do controle 
externo

Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público, por unanimidade, 
em conhecer e dar provimento à consulta, nos termos do voto da 
relatora.

TAÍS SCHILLING FERRAZ
Relatora

A previsão em norma constitucional virá confirmar aquilo que por interpretação já 
reconheceu o CNMP.

Em relação à submissão dos Ministros e Conselheiros ao CNJ trata-se de previsão 
com guarida inclusive no princípio da economicidade. Não faz sentido algum criar 
um novo órgão público, com toda a sorte de implicações financeiras que isto significa 
para fiscalizar menos de 300 magistrados de contas. Ressaltamos, por oportuno, que 
o CNJ, por sua vez, fiscaliza 15 mil juízes.
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“PEC DO PADRÃO MÍNIMO” VAI APERFEIÇOAR TRIBUNAIS DE CONTAS
José Mauricio Conti1

Os tribunais de contas são órgãos indispensáveis para nosso Estado Democrático de 
Direito e estão assumindo cada vez mais um papel de destaque, como se observou 
nos últimos anos, especialmente na recente atuação do Tribunal de Contas da União 
(TCU) no julgamento das contas de governo. A emissão de parecer pela reprovação, 
após análise técnica minuciosa e detalhada, contrariou os interesses do governo, em 
atitude que demonstrou sua independência institucional.2

Órgãos que, de forma autônoma e independente, auxiliam o Poder Legislativo no 
exercício do controle externo3, os tribunais de contas, instalados no Brasil há mais 
de cem anos, tem se aperfeiçoado tecnicamente e hoje estão entre os poucos que 
se aprofundam na análise de temas complexos na área do Direito Financeiro, e em 
muito tem colaborado para o aperfeiçoamento da gestão pública. Por meio de sua 
atuação no âmbito da fi scalização fi nanceira da administração pública, função que 
exercem em razão da determinação expressa no artigo 70 da Constituição, mais do 
que encontrar irregularidades, aplicar sanções e subsidiar o julgamento das contas 
de governo pelo Poder Legislativo, tem mostrado relevante papel de orientação 
e auxílio para os gestores públicos. Apontam, nos documentos que produzem, 
recomendações e sugestões, além de promoverem  cursos, elaborarem manuais e 
atuarem no fomento ao estudo e divulgação de boas práticas de administração.

Como toda instituição, evolui com o tempo, pode e precisa melhorar.

E, nesse sentido, vem em boa hora a Proposta de Emenda à Constituição 40/2016, 
que insere na Constituição Federal dispositivo determinando a edição de lei 
complementar que crie padrões para os processos dos tribunais de contas, o que 
já lhe vale o apelido de “PEC do padrão mínimo para tribunais de contas”4. Com 
a inclusão do artigo 73-A na Constituição, prevê-se que essa lei se destinaria a 
disciplinar diversos aspectos referentes à organização e ao desempenho das funções 
dos tribunais de contas, de modo a uniformizar os procedimentos em âmbito 
nacional, visto que a norma, de iniciativa do Tribunal de Contas da União, seria válida 
para a atividade de controle externo em todas as esferas federativas. Como consta da 
justifi cativa da proposta de emenda, “a proposta também avança no sentido de criar 

1   Livre-Docente/USP – Doutor/USP – Juiz Federal .Texto originalmente apresentado no CONJUR (26/07/2016).
2   Como já destaquei na coluna Julgamento histórico do TCU reprova as contas do governo, publicada em 20/10/2015.
3   Assunto já abordado na coluna Tribunais de Contas são os guardiões do dinheiro público. publicada em 14/1/2014.
4   PEC cria prazo de 60 dias para Congresso julgar as contas do presidente, conforme noticiado pela ConJur, em 15/7/2016; Pedaladas 
fi scais inspiram proposta de aperfeiçoamento dos tribunais de contas, in Senado Notícias, em 15/7/2016.
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as condições para o Congresso Nacional dispor sobre a simetria prevista no artigo 75 
da Constituição da República, visando estabelecer diretrizes fundamentais para os 
tribunais de contas do Brasil e assegurar as garantias processuais às partes sujeitas 
ao julgamento de contas. A previsão de lei complementar visa preencher lacuna que 
faz com que o Supremo Tribunal Federal seja recorrentemente chamado para dispor 
sobre a simetria constitucional a ser observada pelo tribunal de contas”5.

Relevante destacar que o sistema de controle externo das contas públicas, de 
titularidade do Poder Legislativo, exercido com o auxílio dos tribunais de contas, é 
organizado de acordo com nosso sistema federativo. E nesse aspecto apresenta 
configuração distinta do Poder Judiciário, que tem órgãos de âmbito nacional, como 
os tribunais superiores, que atuam como instância recursal de todos os tribunais 
da federação. E há ainda o Conselho Nacional de Justiça, que tem poderes em 
matéria administrativa e financeira em todo o Poder Judiciário. Isso não ocorre com 
os tribunais de contas, que atuam e se organizam de forma independente, uma 
vez que o Tribunal de Contas da União não é instância recursal das decisões dos 
demais tribunais de contas, nem é dotado de poderes para neles interferir na esfera 
administrativa ou financeira. Com isso, os tribunais de contas têm elevada autonomia 
para decidir sobre suas questões internas, o que é positivo em termos de respeito 
à respectiva independência, mas por outro lado gera uma falta de uniformidade 
de organização e procedimentos, muitas vezes causando transtornos às partes 
envolvidas e insegurança jurídica.

Daí porque surgir essa preocupação e necessidade de simetria e uma maior 
uniformização, que será capaz de tornar mais eficiente o controle da administração 
pública com maior harmonização federativa.

Essas questões já têm sido objeto de debate, e vale destacar algumas posições que 
deixam clara a necessidade de aperfeiçoamento do sistema, como bem ressaltado 
por Odilon de Oliveira: “Por esta razão, nada mais natural do que a edição, pela 
União, de uma norma geral sobre processo dos tribunais de contas, como forma de 
instrumentalizar, no plano infraconstitucional, a uniformidade do controle externo 
da administração pública, determinada pelo art. 75 da Constituição Federal e 
demandada pelo federalismo cooperativo, ao menos no tocante às questões mais 
sensíveis e relevantes, como meio de se permitir uma maior efetividade das normas 
constitucionais”6.

A destacada atuação do TCU na recente decisão que resultou no parecer pela 
rejeição das contas do governo federal de 2014 e motivou o pedido de impeachment 
da presidente deu novo impulso à questão, pois a responsabilização política 
da presidente da República em razão das “pedaladas fiscais” e a imputação de 
responsabilidade a muitos gestores evidenciaram a necessidade de uma lei 
complementar nacional que tem como meta destacada a preservação das garantias 

5   Justificativa da PEC 40/2016, p. 5.
6    OLIVEIRA, Odilon Cavallari de. Diante do princípio federativo, seria constitucional uma lei nacional de processo dos tribunais de 
contas? Revista do TCU, ano 40, n.º 113, set./dez. 2008, p. 25.
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processuais dos agentes públicos obrigados a prestar contas de sua atuação.

O senador Ricardo Ferraço, relator da matéria no Senado, justifica a aprovação da 
PEC asseverando que as “instituições de fiscalização na esfera de controle externo 
devem se organizar de forma simétrica em todo o país, com a devida neutralidade 
político-partidária e independência em relação àqueles que serão fiscalizados”7.

As matérias a serem disciplinadas pela lei complementar são diversas e tocam em 
pontos relevantes para maior consistência das atuações das cortes de contas, tanto 
no que tange à autonomia para o exercício de suas funções quanto para a segurança 
jurídica conferida pela maior coerência dos procedimentos e garantias adotados em 
todo o país nos processos de contas.

Com relação às primeiras, todas elas reforçam, de alguma forma, a necessária 
independência funcional para o exercício das atividades-fim do controle externo, 
assegurando a padronização das prerrogativas de que gozam os agentes investidos 
das atribuições de fiscalização, e, simultaneamente, as garantias dos fiscalizados 
frente aos fiscalizadores. Destaque cabe à previsão de que a auditoria de controle 
externo deve ser constituída exclusivamente por auditores de carreira e servidores 
ocupantes de cargo efetivo. Além disso, os critérios de escolha dos dirigentes da 
auditoria externa devem ser fixados na lei complementar, estabelecendo-se que 
a nomeação deve recair também sobre membros que ingressaram na carreira 
por concurso público. Não menos importante é a referência a critérios objetivos 
para a comprovação dos requisitos constitucionais necessários à nomeação para 
a cúpula do órgão, ou seja, ministros e conselheiros. Os requisitos constitucionais 
mais abstratos, tais como “idoneidade moral e reputação ilibada” ou “notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração 
pública”, ganham em densidade caso sejam oferecidos parâmetros mais claros para 
sua verificação.

O aumento da transparência de gestão também é contemplado, como se pode 
observar na uniformidade dos procedimentos próprios para realização da auditoria, 
que avança ao conferir maior previsibilidade sobre sua atuação, tornando mais 
claras as suas prerrogativas e seus limites funcionais. A maior clareza a respeito das 
competências ajuda a inibir os desvios de função, o que assegura maiores garantias 
às pessoas objeto de fiscalização e também maior legitimidade à ação dos tribunais.

Não se pode deixar de mencionar ainda o estabelecimento de prazo para o 
julgamento das contas por parte do Poder Legislativo, aspecto destacado pela mídia 
que repercutiu a notícia, e que vem em boa hora suprir uma lacuna na legislação. A 
proposta de nova redação ao artigo 49, IX da Constituição prevê o prazo máximo de 
60 dias, contados do recebimento do parecer apresentado pelo respectivo tribunal 
de contas, para que o Poder Legislativo julgue as contas prestadas pelo chefe do 
Poder Executivo. Com isso, evitam-se casos de contas que esperam há décadas pelo 

7   Justificativa da PEC 40/2016, p. 5.
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julgamento, o que é inadmissível sob todos os aspectos, sendo uma demonstração 
de falta de seriedade no cumprimento das normas de Direito Financeiro que não se 
pode aceitar.

A lei complementar dará ainda outros passos louváveis ao ampliar os mecanismos 
de interação entre os tribunais de contas e o Poder Legislativo cujo auxílio lhes 
compete, principalmente ao compartilharem informações periódicas que sirvam de 
alerta para o cumprimento das metas de resultado fiscal. Dessa forma se fortalece 
a função preventiva, essencial para que se vá além da repressão a desvios e punição 
de irregularidades e se consiga contribuir para aperfeiçoar os resultados da gestão.

A previsão de instrumentos de participação social, como a instituição de um Portal 
Nacional de Transparência e Visibilidade dos Tribunais de Contas e Ministérios 
Públicos de Contas, permitirá ainda maior aproximação entre os órgãos de controle 
e a sociedade, por meio da divulgação de resultados relevantes das auditorias, das 
decisões das cortes e as manifestações do Ministério Público de Contas.

Por oportuno, embora não tenha sido objeto específico da referida PEC, é sempre 
bom ressaltar, como já expus em outra oportunidade8, a importância do Ministério 
Público de Contas, que, em face de sua peculiar posição no âmbito da administração 
pública, uma vez que não integram o Ministério Público, devem ter garantias jurídicas 
mais claras acerca de sua independência funcional e autonomia administrativa e 
financeira, que são imprescindíveis para uma atuação firme e com ampla liberdade. 
Assunto que merece uma coluna específica, e será tratado oportunamente.

A PEC 40/2016 só vem trazer benefícios ao país, encontra amplo apoio da 
sociedade9 e é um avanço importante para o Direito Financeiro, razões suficientes 
que justificam merecer atenção e cobrança para que seja aprovada o quanto antes. 

8   Coluna Julgamento das contas do governo precisa ser feito com rigor, publicada em 30/6/2015
9   ANTC – Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo dos Tribunais de Contas, Associação Contas Abertas e CNSP – 
Confederação Nacional dos Servidores Públicos, que deram valiosa contribuição para a elaboração da proposta; e já conta com o apoio 
declarado de vários senadores, do conselheiro Sebastião Carlos Ranna, do TCE-ES, e do professor Heleno Torres, da USP (“Senado apresenta 
PEC do padrão mínimo para tribunais de contas”, em 14/7/2016, e “PEC do padrão mínimo ganha dois padrinhos”, em 21/7/2016, ambas 
noticiadas pelo site da ANTC – www.antcbrasil.org.br).
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PEC 40/2016 – SENADO FEDERAL
Cria condições para o Congresso Nacional dispor sobre a aplicação de 
normas simétricas aos Tribunais de Contas dos entes federados, visando 
estabelecer diretrizes fundamentais e assegurar as garantias processuais 
às partes sujeitas ao julgamento de contas; define as atribuições dos 
agentes que conduzem a instrução e o julgamento do processo de 
controle externo a cargo do TCU e demais Tribunais de Contas.
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.º 40 DE 2016 
(SEN. RICARDO FERRAÇO)

Altera os arts. 24,49,72, 75 e 163 da Constituição Federal; e acrescenta o art. 73-A à 
Constituição Federal e o art. 101 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para estabelecer padrão nacional do processo de controle externo dos Tribunais de 
Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art 1.º Os arts. 24, 49, 72, 75 e 163 da Constituição Federal passam a vigorar com as 
seguintes alterações, renomeando-se o parágrafo único do art. 75 como § 1°:

“Art. 24 ................................................. .
XVII- processo de controle externo no âmbito dos Tribunais de Contas.
............................................................... “(NR)
“Art. 49 ............................................ ..
IX -julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República, 
no prazo de sessenta dias após o recebimento do parecer referido 
no art. 71, I, e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de 
governo;
..............................................................
Parágrafo único. Esgotado sem deliberação o prazo previsto no inciso 
IX, a matéria entrará em regime de urgência, ficando sobrestadas, até 
que se ultime a votação, as demais deliberações a cargo do Congresso 
Nacional” (NR)
“Art. 72 ................................................ .
§ 3° O Tribunal encaminhará à Comissão, nos prazos previstos na lei 
de diretrizes orçamentárias, relatório de avaliação de fatos e indícios 
de irregularidade que possam comprometer as finanças públicas e, em 
especial, o cumprimento das metas fiscais.
§ 4° O relatório de que trata o § 3° será registrado em sistema eletrônico 
específico, ao qual será dado acesso à Comissão, às Consultorias 
Institucionais das Casas Legislativas do Congresso Nacional e ao 
Ministério Público.” (NR)
“Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, 
à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de 
Contas dos Municípios, nos termos de lei complementar.
§ 2° É vedada a criação de mais de um Tribunal de Contas no âmbito dos 
Estados.» (NR)
“Art. 163 ............................................. .
Parágrafo Único. As proposições de que trata o art. 59, caput, quando 
acarretarem aumento de despesa obrigatória ou renúncia de receita, 
serão instruídas com a estimativa do impacto orçamentário e com o 
exame de sua compatibilidade com a política fiscal, conforme as normas 
previstas na lei complementar de que trata este artigo.”
Art. 2.º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do art.73-A
“Art. 73-A. Lei complementar de iniciativa do Tribunal de Contas da União 
disporá, no mínimo, sobre:
I- os critérios para comprovação objetiva do cumprimento dos requisitos 
previstos no art. 73, §§ 1° e 2°;
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II - as atribuições dos Ministros, titulares e substitutos, dos auditores de 
controle externo e, no que couber, dos membros do Ministério Público 
junto ao Tribunal;
III - a auditoria de controle externo, órgão de instrução do Tribunal de 
caráter permanente, constituído exclusivamente por auditores de 
controle externo de carreira e, se houver, por servidores ocupantes de 
cargo efetivo concursados para o exercício de atividades auxiliares de 
controle externo;
IV- os critérios de escolha pelo Presidente do Tribunal do dirigente 
máximo da auditoria de controle externo, dentre os auditores de 
controle externo concursados para exercer a titularidade das atividades 
indissociáveis de planejamento, coordenação e execução de auditorias, 
inspeções, instruções processuais e demais procedimentos típicos de 
controle externo de que trata o art. 71;
V - independência e demais prerrogativas institucionais dos agentes 
investidos nos cargos mencionados no inciso II deste artigo, assim 
como hipóteses de suspeição, impedimento e vedações a condutas 
que possam gerar conflito de interesses com o exercício da função de 
controle externo.
§ 1° A União instituirá e manterá portal nacional de transparência e 
visibilidade dos Tribunais de Contas e dos Ministérios Públicos de Contas 
para registro de:
I - relatórios, instruções processuais, pareceres e deliberações referentes 
a processos de controle externo;
II- reclamações junto à Corregedoria e processos disciplinares contra 
membros dos Tribunais;
III - informações pormenorizadas sobre a gestão administrativa e 
financeira dos Tribunais e dos Ministérios Públicos de Contas, sem 
prejuízo do cumprimento das normas gerais de finanças públicas e de 
transparência.
§ 2° O funcionamento do sistema eletrônico centralizado será definido 
em lei federal.”
Art. 3° O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
acrescido do seguinte art. 101:
“Art. 101. O Tribunal de Contas da União, no prazo de cento e oitenta 
dias, encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei complementar 
dispondo sobre as matérias previstas no art. 73-A, assim como o projeto 
de lei relativo ao processo de controle externo referido no art. 24, XVII, da 
Constituição FederaL” (NR)
Art. 4° É considerado auditor de controle externo o agente público 
que tiver ingressado no quadro permanente de pessoal do Tribunal 
de Contas, até a promulgação desta Emenda Constitucional, mediante 
concurso público específico para o exercício de atribuições de natureza 
finalística, de complexidade e responsabilidade de nível superior, relativas 
à titularidade das atividades indissociáveis e privativas de planejamento, 
coordenação e execução de auditorias, inspeções, instruções processuais 
e demais procedimentos de fiscalização da competência do Tribunal
Parágrafo único. É assegurada, no que couber, a norma prevista neste 
artigo aos inativos e pensionistas do respectivo Tribunal de Contas que 
cumprirem os mesmos requisitos

Art. 5° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO PEC 40/2016 – SENADO FEDERAL
Os Tribunais de Contas são órgãos constitucionais de controle externo, indispensáveis 
para a consolidação e o aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito. Contudo, 
as Cortes de Contas carecem de uma lei complementar nacional que disponha sobre 
a organização do Tribunal de Contas da União (TCU) e estabeleça normas gerais para 
os demais Tribunais de Contas, de modo a uniformizar a observância de garantias 
processuais às partes sujeitas ao controle externo em toda Federação, conforme 
assegura o artigo 73 c/c artigo 96, inciso I da Constituição da República.

Com o objetivo de suprir essa lacuna e garantir um controle mais efetivo sobre as 
políticas públicas e sobre a condução da política fiscal, apresentamos esta proposta 
de emenda à Constituição, para prever que essas instituições de fiscalização na 
esfera de controle externo devem se organizar de forma simétrica em todo o País, 
com a devida neutralidade político-partidária e independência em relação àqueles 
que serão fiscalizados.

Para o alcance dos objetivos pretendidos, a proposta também avança no sentido de 
criar as condições para o Congresso Nacional dispor sobre a simetria prevista no art. 
75 da Constituição da República, visando estabelecer diretrizes fundamentais para os 
Tribunais de Contas do Brasil e assegurar as garantias processuais às partes sujeitas 
ao julgamento de contas.

A previsão de lei complementar visa preencher lacuna que faz com que o Supremo 
Tribunal Federal seja recorrentemente chamado para dispor sobre a simetria 
constitucional a ser observada pelos Tribunais de Contas.

Segundo Odilon Cavallari de Oliveira (In Diante do principio federativo, seria 
constitucional uma lei nacional de processo dos tribunais de contas? Revista do TCU, 
Ano 40, Número 113, Set/Dez 2008), embora se costume referir aos processos dos 
tribunais de contas como processos administrativos, Carlos Ayres Britto sustenta que, 
na realidade, são processos de contas. Não são, portanto, processos parlamentares, 
nem judiciais, nem administrativos, pois as Cortes de Contas proferem julgamentos 
sobre as atividades de outros órgãos, agentes públicos e pessoas, e não sobre as suas 
próprias atividades. Além disso, sua atuação não é originária, mas sim consequente a 
uma atuação administrativa, e seu operar institucional não é propriamente um tirar 
competências da lei para agir, mas ver se quem tirou competências da lei para agir 
estava autorizado a fazê-lo e em que medida.

As observações do autor têm a virtude de colocar em evidência os processos 
de controle externo como instrumentos necessários e condicionantes da boa 
ou má fiscalização das finanças públicas, a requererem especial atenção do 
Congresso Nacional para as suas peculiaridades, que, se bem disciplinadas por 
norma infraconstitucional, contribuirão para a maximizar a efetividade do Texto 
Constitucional, relativamente à atuação dos Tribunais de Contas.
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A existência de uma norma geral de processo para os Tribunais de Contas que 
regule os aspectos principiológicos contribuirá significativamente para uma maior 
aproximação dos métodos de fiscalização financeira atualmente em prática, o que 
proporcionará ganhos de eficiência para o Poder Público e maior segurança jurídica 
para os administrados, especialmente àqueles que, pelas mais variadas circunstâncias, 
devem prestar contas a mais de um Tribunal. Ainda de acordo com OLIVEIRA, uma 
lei nacional de processo dos Tribunais de Contas é medida consentânea com a 
busca de criação de uma eficiente rede de controle da Administração Pública, o que 
demanda, no caso dos Tribunais de Contas, a uniformização de seus processos e 
procedimentos, respeitadas as peculiaridades de cada unidade da Federação.

Ressalte-se que, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, as cláusulas 
pétreas não são absolutamente intangíveis, pois o conteúdo a ser preservado é o seu 
núcleo essencial (Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.024).

Outra iniciativa de relevo é a definição, padronizada, das atribuições dos agentes que 
conduzem a instrução e o julgamento do processo de controle externo a cargo do 
TCU e demais Tribunais de Contas.

Trata-se de medidas essenciais para assegurar o respeito à regra constitucional 
do concurso público específico, fundamental para inibir desvios de função que 
comprometem a credibilidade das decisões das Cortes de Contas.

Também é essencial a padronização da auditoria de controle externo, órgão de 
instrução de caráter permanente que integra a estrutura institucional das Cortes de 
Contas, ao qual incumbe a função de executar as auditorias, inspeções de demais 
procedimentos fiscalizatórios da competência do Tribunal referida no art. 71 da 
Constituição de 1988

A padronização da nomenclatura do cargo que congrega atribuições para exercer 
os procedimentos próprios da função de instrução no âmbito do controle externo 
também constitui avanço importante, uma vez que traduz para os gestores e para 
toda sociedade que os Auditores de Controle Externo são agentes de Estado dotados 
de prerrogativas institucionais necessanas para auditar, inspecionar e realizar outros 
procedimentos de fiscalização sobre os jurisdicionados dos Tribunais de Contas.

Isso não só aumenta a transparência da gestão do quadro de pessoal dos Tribunais 
- inibindo desvios de função que comprometem a legitimidade das decisões -, corno 
também se revela essencial para assegurar as garantias processuais às partes, de 
terem suas contas auditadas e inspecionadas por agentes legalmente competentes, 
urna vez que dessas ações pode resultar restrições a direitos subjetivo dos gestores.

A proposta prevê, ainda, mecanismos que ampliam a integração entre o Tribunal 
de Contas e o Poder Legislativo, com o compartilhamento do resultado da 
avaliação periódica de variáveis econômicas que podem comprometer o resultado 
fiscal. A iniciativa é essencial para evitar as práticas que ficaram conhecidas como  
‘pedaladas fiscais’.
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O controle preventivo da geração de despesas também constitui importante avanço, 
com regras para controle específico da compatibilidade das proposições legislativas 
com a política fiscal, quando acarretarem aumento de despesa obrigatória ou 
renúncia de receita. Além disso, propomos a fixação do prazo de sessenta dias para o 
Congresso Nacional julgar as contas do Presidente da República, de forma a entregar 
à sociedade o produto de uma das principais funções do Poder Legislativo, que é 
julgar as contas anuais do governante eleito.

Outro benefício fiscal da proposta é a vedação à criação de mais de um Tribunal de 
Contas no âmbito de cada Estado-Membro. Iniciativas nesse sentido se proliferam 
pela Federação, o que pode acarretar impacto fiscal desastroso no campo das 
finanças públicas, com prejuízo à prestação de serviços essenciais aos cidadãos.

Isso porque, pelo artigo 20, § 4° da Lei de Responsabilidade Fiscal, a criação de mais 
de um Tribunal de Contas no âmbito do Estado impõe a redução de 0,4 pontos 
percentuais do limite da despesa com pessoal do Poder Executivo, que em vários 
Estados enfrenta dificuldade. Com efeito, tem-se reduzida a capacidade de prestação 
de serviços públicos essenciais tais como educação, saúde, saneamento básico e 
segurança pública, cuja implementação das políticas públicas passa pela manutenção 
de um quadro de pessoal que absorve boa parte do limite de pessoal do Poder 
Executivo.

A proposta também tem como elemento essencial a participação social. Para tanto, 
prevê a instituição de Portal Nacional de Transparência e Visibilidade dos Tribunais 
de Contas e Ministérios Públicos de Contas, a ser regulamentado por lei federal. O 
portal deverá conter, dentre outras, informações pertinentes a relatórios e pareceres 
das Auditorias de Controle Externo, do Ministério Público e as decisões das Cortes de 
Contas.

Finalmente, registramos que esta proposta foi formulada a partir das contribuições 
apresentadas pela Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo dos 
Tribunais de Contas do Brasil (ANTC), associação de classe afiliada à Confederação 
Nacional dos Servidores Públicos (CNSP), da Associação da Auditoria de Controle 
Externo do Tribunal de Contas da União (AUD-TCU), assim como da Associação 
CONTAS ABERTAS que realiza importante controle social das políticas públicas e do 
funcionamento dos Tribunais de Contas do Brasil.

Diante da relevância da matéria para a regular aplicação dos recursos públicos, 
estamos certos de que aprese te proposta atende aos mais legítimos anseios da 
população -, razão pela qual contamos com o apoio dos nobres pares no sentido de 
sua aprovação.
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APRIMORAR É PRECISO
Valdecir Pascoal1

“São as instituições que nos ajudam a preservar a decência. Elas também 
precisam de nossa ajuda. [...] As instituições não se protegem sozinhas. 
Desmoronam uma depois de outra se cada uma delas não for defendida 
desde o início. Por isso, escolha uma instituição que você aprecia – 
um tribunal, um jornal, uma lei, um sindicato – e aja em seu favor.” 
(Sobre a tirania,  Timothy Snyder“)

Momento paradoxal vivem os Tribunais de Contas. Ao mesmo tempo em que 
experimentam grandes conquistas, estão diante de uma de suas mais graves crises. 
Por isso, diversas propostas de Emendas (PECs) tramitam hoje no Congresso com 
o objetivo de reformá-los. A PEC 22/2017, apresentada pelo senador Cássio Cunha 
Lima, a partir de sugestão da Atricon, enfrenta da forma mais ampla os atuais 
desafi os éticos e de desempenho destas instituições. A razão é simples: ela é 
precisa no diagnóstico, reconhecendo e preservando os avanços históricos, além de 
compreender que as mudanças devem alcançar todos os 34 Tribunais de Contas do 
Brasil, incluindo o da União. 

A PEC 22 possui três grandes eixos. O primeiro é a criação do Conselho Nacional 
dos Tribunais de Contas (CNTC), ao qual caberá: a) processar e responsabilizar seus 
membros; b) fi scalizar atos de gestão; c) fi xar metas nacionais de desempenho; e d) 
dar transparência máxima aos atos administrativos e de fi scalização dos Tribunais. 
Além disso, poderá uniformizar a jurisprudência sobre temas de repercussão 
nacional, conferindo mais segurança ao processo de contas. Seu impacto 
orçamentário será mínimo: funcionará no Tribunal de Contas da União, nenhum 
integrante será remunerado, as despesas com deslocamentos serão custeadas 
pelas entidades responsáveis pelas indicações e suas sessões acontecerão, 
prioritariamente, em ambiente virtual. 

O segundo eixo refere-se às mudanças nos critérios de composição. Sem deixar 
de reconhecer a importância da presença de membros indicados pelo Legislativo, 
a PEC 22 propõe que os colegiados sejam compostos predominantemente por 
servidores oriundos das carreiras técnicas, a saber: auditor (ministro e conselheiro 
substituto), procurador do Ministério Público de Contas e auditor de controle 
externo. O propósito maior dessa infl exão é o de conferir uma repartição mais 
equilibrada em relação às competências das duas instâncias de poder responsáveis 
constitucionalmente pela função de controle externo da gestão: o Poder Legislativo, 
titular do controle político, e os Tribunais de Contas, órgãos autônomos e dotados de 
competências exclusivas, do controle técnico.
1   Presidente da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON) e Conselheiro do TCE-PE
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O texto propõe, ainda, o fim da livre-indicação do Poder Executivo e, para assegurar 
máxima probidade e independência aos seus membros, estabelece que as 
nomeações deverão atender a novos requisitos, como: quarentena, ausência de 
condenações ou contas reprovadas; e aprovação por um novo quórum de maioria 
absoluta do Legislativo, no caso dos indicados por esse poder. 

Em sua última dimensão, a PEC 22 zela pela segurança jurídica ao buscar reduzir as 
assimetrias, dentro do sistema, quanto a aspectos gerais do processo de controle 
externo, como tipologia, prazos e conteúdo das prestações de contas. Para isto, a 
proposta inclui, entre as matérias de competência legislativa privativa da União, a 
edição de uma lei nacional, uma espécie de “CPC de Contas”.

Conquanto defender as mudanças sinalizadas pela PEC 22/2017, é dever reconhecer 
que medidas estruturais e complementares estão presentes em outras propostas 
de Emendas à Lei Maior, as quais podem tramitar isoladamente ou, ao longo do 
processo legislativo, serem incorporadas à própria PEC 22.

Muito embora alguns temas tratados demandem maior reflexão e outros sejam 
mais consentâneos com a legislação infraconstitucional, é inegável, por exemplo, 
que a PEC 40/2016, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, a partir de sugestão 
da ANTC (Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo) traz, de maneira 
geral, avanços em relação ao fortalecimento da área de Auditoria (Fiscalização) 
dos Tribunais de Contas, com destaque para a profissionalização e independência 
funcional dos servidores que integram a auditoria de controle externo. A efetividade 
dos Tribunais de Contas passa necessariamente pela qualidade da auditoria. 

Não se olvide, outrossim, avanços trazidos no texto da PEC 329/2013, do ex-Deputado 
Francisco Praciano, a partir de legítima sugestão da Ampcon (Associação Nacional 
dos Ministérios Públicos de Contas). Ainda que não se concorde, por exemplo, com 
a subordinação dos membros dos Tribunais de Contas ao Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), nem da exclusão do Tribunal de Contas da União (TCU) das medidas 
que procuram aprimorar o modelo de composição dos Tribunais, é preciso enaltecer 
a parte da proposta que estabelece a autonomia administrativa e orçamentária dos 
Ministérios Públicos de Contas (MPCs). A Resolução 3/2014 da Atricon, vale lembrar, 
já recomendava a concretização dessa autonomia. Elevá-la, portanto, expressamente, 
à dimensão constitucional, ainda que isso possa implicar algum impacto fiscal,  terá o 
condão de dirimir, por óbvio, todas as dúvidas e celeumas quanto à sua jurisdicidade, 
e o principal: qualificará ainda mais o processo de controle externo a partir de uma 
atuação independente dos MPCs. 

A despeito dos grandes avanços vivenciados pelos Tribunais de Contas, não há 
dúvidas quanto à necessidade de aprimorá-los. Instituição essencial, sua atuação 
há que ser pautada, cada vez mais, pelos atributos da boa governança interna, pela 
conduta ética de seus membros, pelo fortalecimento dos colegiados, da auditoria 
e do Ministério Público de Contas.  É isso que a República espera do seu principal 
guardião. É tempo de florescer na adversidade. 
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PEC 22/2017 – SENADO FEDERAL
Propõe a criação do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas (CNTC), 
enquanto instrumento de aprimoramento da função constitucional 
desses órgãos, assim como pela modificação na sua forma de 
composição, com incremento do rigor e do detalhamento dos critérios 
e dos requisitos para a investidura dos seus membros; inclui, entre as 
matérias de competência legislativa privativa da União, a edição de um 
diploma processual de controle externo de caráter nacional, de iniciativa 
privativa do Tribunal de Contas da União.
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº , DE 2017
Altera o artigo 22, altera o inciso III do art. 52, altera o artigo 73, acrescenta o artigo 
73-A, altera o parágrafo único do art. 75, altera a alínea “r” do inciso I do artigo 
102, todos da Constituição Federal, e acrescenta os artigos 29-A e 115 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para modificar a forma de composição dos 
Tribunais de Contas, criar o Conselho Nacional dos Tribunais de Contas e adotar 
outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 22 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 ..............................................................
XXX – processo de controle externo no âmbito dos Tribunais de Contas.” 
(NR)
Art. 2º O inciso III do art. 52 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“Art. 52 ..............................................................
III – aprovar previamente, por voto secreto e maioria absoluta, após 
arguição pública, a escolha de:
[...]
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Congresso 
Nacional.
[...]” (NR).
Art. 3º O art. 73 passa a vigorar a seguinte redação:
“Art. 73............................................................
§1º ..................................................................
II – idoneidade moral e reputação ilibada, sendo vedada a escolha de: 
(NR)
a) quem tenha sido condenado, por órgão judicial singular ou colegiado, 
por crimes e atos que tornem o cidadão inelegível para cargos públicos, 
conforme definido na lei complementar a que se refere o § 9° do art. 14 
da Constituição Federal; e
b) quem tenha contas de gestão reprovadas por decisão de Tribunal 
de Contas e contas de governo pelo Poder Legislativo, nos 8 (oito) anos 
anteriores ao surgimento da vaga.
III – .......................................................................
IV – mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de efetiva 
atividade profissional que exija formação em nível superior em área de 
conhecimento mencionada no inciso anterior. (NR)
§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:
I – quatro pelo Congresso Nacional; (NR)
II – três dentre os Ministros Substitutos, escolhidos pelo Tribunal de 
Contas da União a partir de lista tríplice formada pelos integrantes 
da carreira, segundo os critérios de antiguidade e merecimento, 
alternadamente; (NR)
III – um dentre os membros do Ministério Público de Contas, escolhido 
pelo Tribunal de Contas da União a partir de lista tríplice formada 
pelos integrantes da carreira, segundo os critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente;
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IV – um dentre os Auditores de Controle Externo do Tribunal, nomeados 
em decorrência de concurso público há pelo menos 10 anos, escolhido 
pelo Tribunal de Contas da União a partir de lista tríplice formada pelos 
integrantes da carreira, segundo o critério do merecimento.
§3º .......................................................................
§4º Os Ministros Substitutos do Tribunal de Contas da União, quando 
em substituição a Ministro, terão as mesmas garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens do titular e, quando no 
exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal 
Regional Federal.
§5º É vedada a escolha daqueles que tiverem exercido, nos 3 (três) 
anos anteriores ao surgimento da vaga, mandato público eletivo, cargo 
de Ministro de Estado e o equivalente nos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, ou a direção de entidade da administração indireta”.

Art. 4º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do seguinte art. 73-A:

“Art. 73-A. O Conselho Nacional dos Tribunais de Contas compõe-se de 
onze membros com mais de trinta e cinco anos de idade, com mandato 
de dois anos, admitida uma recondução, sendo:
I – o Presidente do Tribunal de Contas da União;
II – o Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União;
III – três Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, indicados pela entidade representativa de caráter nacional;
IV – um Conselheiro dos Tribunais de Contas dos Municípios e do 
Município, indicado pela entidade representativa de caráter nacional;
V – um Ministro Substituto ou Conselheiro Substituto de Tribunal de 
Contas, indicado pela entidade representativa de caráter nacional;
VI – um membro do Ministério Público de Contas, indicado pela entidade 
representativa de caráter nacional;
VII – um advogado, detentor de notável conhecimento técnico e 
reputação ilibada, indicado pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; e
VIII – dois cidadãos de notável conhecimento técnico e reputação ilibada, 
indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.
§1º. O Conselho será presidido pelo Presidente do Tribunal de Contas da 
União e, nas suas ausências e impedimentos, pelo outro membro deste 
Tribunal.
§2º. Os membros indicados serão nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
Senado Federal.
§3º. O membro do Conselho não poderá concorrer aos cargos cujos 
processos de escolha são definidos no §2º do art. 73 e no parágrafo 
único do art. 75 durante o período do mandato e até 2 (dois) anos 
depois do seu término, ressalvados o  Ministro Substituto, o Conselheiro 
Substituto e o membro do Ministério Público de Contas, se a composição 
da lista se sujeitar ao critério da antiguidade.
§4º Fica vedado o exercício cumulativo dos mandatos de Presidente do 
Tribunal de Contas e de membro do Conselho, ressalvado o previsto no 
§1º.
§5º Não efetuadas as indicações previstas neste artigo no prazo de até 
cento e oitenta dias anteriores ao término dos mandatos, caberá ao 
Tribunal de Contas da União realizá-las.
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§6º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e 
financeira dos Tribunais de Contas e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos seus membros, bem como assegurar a uniformidade de 
interpretação de normas no âmbito de sua atuação, cabendo-lhe:
I – zelar pela autonomia dos Tribunais de Contas e pelo cumprimento de 
suas determinações, podendo expedir atos regulamentares, determinar 
e recomendar providências, bem como estabelecer metas e indicadores 
de desempenho institucional;
II – apreciar, de ofício ou mediante provocação, a validade de atos de 
gestão praticados por membros dos Tribunais de Contas, podendo 
desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao cumprimento da lei;
III – receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos 
dos Tribunais de Contas, sem prejuízo da competência disciplinar e 
correicional dos Tribunais, podendo avocar processos disciplinares em 
curso e determinar atos que importem em sanções administrativas, 
assegurada a ampla defesa;
IV – representar ao Ministério Público em caso de crime contra a 
administração pública ou de abuso de autoridade;
V – rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares 
instaurados contra membros dos Tribunais de Contas;
VI – elaborar e divulgar semestralmente relatório estatístico sobre atos 
realizados pelos Tribunais de Contas;
VII – elaborar e divulgar relatório anual, propondo as providências que 
julgar necessárias sobre a situação dos Tribunais de Contas no País e as 
atividades do Conselho, que deve integrar mensagem do Presidente do 
Tribunal de Contas da União a ser remetida ao Congresso Nacional por 
ocasião da abertura da sessão legislativa; e
VIII – uniformizar a jurisprudência dos Tribunais de Contas, na forma dos 
§§8º e 9º.
§7º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor Nacional, 
dentre os membros dos Tribunais de Contas que o integram, vedada 
a recondução, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem 
conferidas em Lei, as  seguintes:
I – conhecer de reclamações e denúncias, de qualquer interessado, 
relativas a membros, órgãos e serviços dos Tribunais de Contas;
II – exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição 
geral; e
III – requisitar e designar membros dos Tribunais de Contas, delegando-
lhes atribuições, bem como requisitar servidores de qualquer Tribunal de 
Contas.
§8º Fica criada a Câmara de Uniformização de Jurisprudência, composta 
pelos membros dos Tribunais de Contas que integram o Conselho, e 
presidida por seu Presidente, ao qual é assegurado o direito de voto em 
todos os processos, e suas sessões serão preferencialmente virtuais.
§9º Compete à Câmara de Uniformização de Jurisprudência, além das 
atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes:
I – reconhecer, por maioria absoluta, de ofício ou por provocação 
de Tribunal de Contas, a existência de controvérsia atual acerca da 
interpretação de norma constitucional ou de âmbito nacional entre os 
Tribunais de Contas que acarrete grave insegurança jurídica ou relevante 
prejuízo do ponto de vista fiscal, financeiro, orçamentário, econômico, 
patrimonial, contábil e social;
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II – reconhecida a controvérsia, aprovar, por maioria absoluta, enunciado 
de caráter vinculante em relação aos Tribunais de Contas, acerca da 
interpretação de norma; e
III – julgar reclamação contra decisões dos Tribunais de Contas que 
contrariem enunciados da Câmara, podendo anulá-las e determinar 
novo julgamento.
§10 Junto ao Conselho, oficiará o Procurador-Geral do Ministério Público 
de Contas da União.
§11 Os membros dos Ministérios Públicos de Contas não estão sujeitos 
ao controle do Conselho.
§12 O Conselho escolherá um Ouvidor Nacional, dentre seus integrantes, 
vedada a recondução, competindo-lhe, além das atribuições que lhe 
forem conferidas em Lei, as seguintes:
I – receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra 
membros, órgãos e serviços dos Tribunais de Contas, representando ao 
Corregedor Nacional;
II – instituir e manter portal nacional de transparência e visibilidade dos 
Tribunais de Contas, para registro de:
a) relatórios, instruções processuais, pareceres e deliberações referentes 
a processos de controle externo;
b) reclamações junto às Corregedorias, bem como processos 
disciplinares contra membros dos Tribunais de Contas; e
c) informações pormenorizadas sobre a gestão administrativa e 
financeira dos Tribunais de Contas.
§13. O Conselho gozará de autonomia financeira, orçamentária e 
administrativa para o desempenho de suas atribuições.
§14. O custeio do deslocamento e do apoio de pessoal de cada 
integrante do Conselho ficará a cargo do órgão ou entidade de origem 
do membro.
§15. Os atos a que se refere o inciso II do §7º não abrangem os atos 
praticados no exercício do controle externo.
§16. É de iniciativa privativa do Tribunal de Contas da União a lei que 
verse sobre matéria constante do inciso XXX do art. 22.”

Art. 5º O parágrafo único do art. 75 passa a vigorar com a seguinte redação, 
acrescido dos seguintes incisos:

“Art. 75. ...............................................................
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais 
de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros, 
observado o disposto no
artigo 52, inciso III, alínea b, no artigo 73, §§ 1º e 5º, e escolhidos:
I – três pelo respectivo Poder Legislativo;
II – dois dentre os Conselheiros Substitutos, escolhidos pelo Tribunal de 
Contas a partir de lista tríplice formada pelos integrantes da carreira, 
segundo os critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente;
III – um dentre os membros do Ministério Público de Contas, escolhido 
pelo Tribunal de Contas a partir de lista tríplice formada pelos integrantes 
da carreira, segundo os critérios de antiguidade e merecimento, 
alternadamente;
IV – um dentre os Auditores de Controle Externo do Tribunal, nomeados 
em decorrência de concurso público há pelo menos 10 anos, escolhido 
pelo Tribunal de Contas a partir de lista tríplice formada pelos integrantes 
da carreira, segundo o critério do merecimento.”(NR)
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Art. 6º A alínea r do inciso I do art. 102 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 102. ...........................................................
I - .......................................................................
r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça, contra o Conselho 
Nacional do Ministério Público e contra o Conselho Nacional dos 
Tribunais de Contas.” (NR)

Art. 7º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido 
dos art. 29-A e 115, com a seguinte redação:

“Art. 29-A. Nos primeiros cinco anos da sua criação, o Conselho Nacional 
dos Tribunais de Contas será sediado no Tribunal de Contas da União.
§1º. O Tribunal de Contas da União proverá o Conselho do pessoal e 
dos bens indispensáveis ao seu funcionamento, cabendo ao Presidente 
do Tribunal adotar todas as medidas administrativas e orçamentárias 
necessárias, com vistas à sua instalação, no prazo de cento e oitenta dias 
a partir da publicação da Emenda Constitucional de sua criação.
§2º. Vencido o prazo mencionado no caput, ao Conselho será assegurada 
dotação própria e suficiente ao seu funcionamento, podendo dispor de 
sede e pessoal próprios, nos termos de lei orgânica de iniciativa privativa 
do Tribunal de Contas da União.
[…]
Art. 115. Até que a composição dos Tribunais de Contas atenda ao 
disposto nos artigos 73, §2º, e 75, parágrafo único, a partir do que as 
vagas passam a ser vinculadas, aquelas que surgirem serão providas 
observando a proporção estabelecida nos dispositivos citados, na 
seguinte ordem:
I – Ministro Substituto e Conselheiro Substituto;
II – Membro do Ministério Público de Contas; e
III – Auditor de Controle Externo.
Parágrafo único. Para os fins previstos no caput, consideram-se 
preenchidas as vagas que estejam ocupadas por Ministro Substituto, 
Conselheiro Substituto ou membro do Ministério Público de Contas, 
nomeados, de acordo com a ordem constitucional então vigente, para as 
vagas destinadas às respectivas categorias”.

Art. 8º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO – PEC 22/2017 – SENADO FEDERAL
O Controle Externo da Administração Pública é função precípua do Poder Legislativo, 
na medida em que cabe aos representantes do povo o dever de zelar pela correta 
aplicação das verbas públicas. No entanto, foi a própria Carta Magna de 1988, 
seguindo a tradição das Constituições anteriores, que conferiu aos Tribunais de 
Contas um papel igualmente sobranceiro no Controle Externo da gestão pública.

Por tal razão, os Tribunais de Contas do Brasil são os órgãos imbuídos dessa 
missão republicana, aos quais cabe a responsabilidade pela fiscalização financeira, 
contábil, orçamentária, operacional e patrimonial dos entes federativos e que estão 
incumbidos de assegurar uma gestão fiscal responsável pela Administração Pública 
em seus diferentes níveis.
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Por conta deste mandato e considerando a dinâmica do processo do controle, 
entendo ser oportuno propor ao Congresso Nacional ajustes fundamentais no 
formato constitucional do controle externo brasileiro, com vistas a manter o equilíbrio 
das contas públicas e assegurar o efetivo e exemplar desempenho do controle  
da gestão.

Em razão disso, apresentamos ao Senado Federal esta proposta de Emenda à 
Constituição, formulada a partir das contribuições ofertadas pela Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), propugnando pela criação 
do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas (CNTC), enquanto instrumento de 
extrema importância para o aprimoramento de sua relevante função constitucional 
desses órgãos, assim como pela modificação na sua forma de composição, com 
incremento do rigor e do detalhamento dos critérios e dos requisitos para a 
investidura dos seus membros.

Com efeito, a necessidade de submeter a atuação dos membros dos Tribunais de 
Contas ao crivo fiscalizador de um órgão de controle disciplinar e correcional diverso, 
e de abrangência nacional, não pode perder de vista a organicidade e odestacamento 
desse mesmo sistema que se vislumbra criar, calcado na singularidade da própria 
função de controle externo sobre as contas públicas, e na atribuição constitucional 
de competências privativas para exercê-la a órgãos autônomos, apartados quer do 
Ministério Público, quer do Poder Judiciário.

Assim é que, adotando a mesma linha defendida em outras iniciativas de reforma 
constitucional, no sentido da criação de um Conselho Nacional específico para os 
Tribunais de Contas brasileiros e destoando daquelas que pretendem a sujeição 
dos membros e órgãos de controle externo ao controle do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), a presente proposta objetiva evitar a incontornável deficiência de 
representação que haveria em semelhante arranjo, e salvaguardar, no mesmo passo, 
a propriedade dessa importantíssima função estatal.

Neste sentido, a redação ora sugerida pretende inserir avanços nas regras de 
composição e na fixação das competências do Conselho Nacional, tornando-o, além 
de órgão de supervisão administrativa, orçamentária, financeira e disciplinar, um 
agente de uniformização da atividade-fim dos Tribunais de Contas, no que tange 
às questões de manifesta relevância nacional, sobre as quais haja reconhecida 
controvérsia acerca de interpretação normativa. Para esse último fim, a proposta 
prevê a criação de uma Câmara de Uniformização de Jurisprudência, concebida 
como instrumento crucial para a segurança das decisões e para a estabilização das 
relações jurídicas, atribuição que alcançaria, por exemplo, questões atinentes à Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

A criação do CNTC, nesse aspecto, não afronta a autonomia e a independência 
dos Tribunais de Contas, enquanto reflexo do pacto federativo (que remanesce 
preservado), na medida em que não impõe alteração radical ao desenho orgânico 
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constitucional. A concepção de um órgão deste porte visa, em verdade, fortalecer 
a coordenação entre os Tribunais de Contas, oferecendo os fundamentos para 
a estruturação de um verdadeiro sistema, que – embora não inteiramente 
condicionante da atividade-fim, porquanto sem adquirir feições de natureza recursal 
– vem assegurar a uniformidade do controle administrativo, financeiro e disciplinar 
desses mesmos órgãos. Ao mesmo tempo, suas feições o habilitam a concorrer para 
a uniformidade de entendimento sobre atos normativos de caráter nacional, em prol 
da eficácia das decisões proferidas por esses Tribunais e da segurança e estabilidade 
das relações jurídicas sujeitas à sua tutela.

A presente proposta oferece, igualmente, outro contributo no sentido da 
padronização da atuação dos Tribunais de Contas, ao incluir, entre as matérias de 
competência legislativa privativa da União, a edição de um diploma processual de 
controle externo de caráter nacional, uma espécie de “CPC de Contas”, de iniciativa 
privativa do Tribunal de Contas da União. Deste ponto de vista, a proposta viabiliza 
a futura concretização de antigo anseio dos atores do controle externo brasileiro, 
iniciativa alinhada com o sentido amplo da uniformização pretendida pela proposta.

Com essas modificações, pois, pretende-se reafirmar a autonomia dos Tribunais de 
Contas, ao intensificar o sistema constitucional de freios e contrapesos (check and 
balances), fundamentado nos controles recíprocos entre os poderes e no controle 
social, prestigiado, no Conselho, pela participação de cidadãos indicados pelo 
Parlamento e pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

Por serem um dos guardiões da república, os Tribunais de Contas precisam, ademais, 
ser exemplos de transparência. Para tanto, o CNTC, por meio de uma Ouvidoria 
Nacional, instituirá e manterá um Portal Nacional da Transparência das atividades 
dos Tribunais de Contas.

Nessa toada, vale mencionar também a afirmação do planejamento estratégico 
integrado que deve emergir da criação do CNTC, a partir de seu papel proeminente 
no acompanhamento do cumprimento das metas estabelecidas.

Observe-se, a propósito, que os relatórios anuais de desempenho dos Conselhos já 
criados, CNJ e CNMP, demonstram o acerto da medida, dado o avanço e a melhoria 
da capacidade institucional do Poder Judiciário e do Ministério Público alcançados 
após a sua instituição, o que permite antever idêntico efeito nos Tribunais de Contas 
do Brasil.

Ademais, com essa correspondência orgânica com os Conselhos Nacionais existentes, 
tem-se por garantida a conformidade constitucional do CNTC. A esse respeito, 
vale salientar que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao apreciar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3367/DF, em face da Emenda Constitucional nº 45/2004, que 
criou o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, rebateu a alegada afronta ao princípio da 
separação e independência dos poderes, pronunciando-se pela constitucionalidade 
da criação daquele órgão de controle.



163

Revista do MPC

Por este motivo – reitera-se – a criação do CNTC preservará a autonomia dos 
Tribunais de Contas, bem como o desenho constitucional original (que definiu, de 
forma não hierárquica, um conjunto de órgãos, integrado pelo Tribunal de Contas da 
União, pelos vinte e seis Tribunais de Contas Estaduais, por um Tribunal de Contas 
Distrital, por quatro Tribunais de Contas dos Municípios e pelos Tribunais de Contas 
dos Municípios de São Paulo e do Rio de Janeiro), aperfeiçoando-o e confirmando-o 
(STF, ADI 445/DF e ADI 687/PA).

Cumpre ressaltar, por fim, que o momento de crise não pode ser tomado como 
impeditivo para esse aprimoramento do formato de organização do controle 
externo brasileiro, não somente em vista das várias vantagens decorrentes de sua 
efetivação, como evidenciado no Judiciário e no Ministério Público, mas também 
em se considerando o especial cuidado com a redução de custos para a criação e a 
manutenção do CNTC. Com efeito, conforme prevê a proposta, sua economicidade 
resta assegurada, seja com a previsão de que cada Tribunal de origem do integrante 
do Conselho arque com o custeio de seu deslocamento e de seu pessoal de 
apoio; seja com a expressa preferência de realização das sessões da Câmara de 
Uniformização de Jurisprudência por meio virtual; seja pela vedação expressa 
de remuneração de seus membros; seja, afinal, com a acomodação do impacto 
econômico-financeiro remanescente, que será inicialmente suportado pelo TCU.

Quanto às regras de composição dos Tribunais de Contas, conquanto o atual modelo 
constitucional já possa ser considerado avançado, é forçoso reconhecer que a 
sociedade civil desde muito questiona sua abertura para a ingerência de interesses 
particulares e de influências antirrepublicanas, sobretudo em vista da vagueza de 
conceitos sobre os quais se assentam os critérios para preenchimento dos cargos de 
Ministro e Conselheiro.

Deste modo, além de assegurar o cumprimento do espírito dessas regras e de 
envidar esforços para a completa implantação do modelo constitucional instituído 
para o exercício do controle externo no país, com o acirramento da crise nacional

e o recrudescimento das críticas direcionadas aos órgãos de controle externo e à 
efetividade de sua atuação, faz-se preciso dar mais um passo adiante, no sentido de 
propor uma alteração racional das mencionadas regras.

Neste sentido, estamos propondo uma inversão numérica do quantitativo das vagas 
destinadas a provimento por agentes públicos oriundos das carreiras técnicas, 
englobando as de Ministro e Conselheiro Substituto (membros naturais), de 
Procurador de Contas e de servidores profissionais do controle externo. Mais do 
que isso, estipula o texto em comento que o preenchimento de tais vagas ficaria 
inteiramente livre da influência dos órgãos e poderes fiscalizados pelos Tribunais  
de Contas.

Todavia, por entendermos que a experiência na gestão pública e também no 
exercício da atividade parlamentar, por exemplo, são importantes para temperar,
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a partir de conhecimentos multidisciplinares, a atuação dos Tribunais de Contas, 
defendemos que o Poder Legislativo continue, ainda que de forma minoritária, a 
participar do processo de indicação dos membros dos Tribunais de Contas.

Ademais, com a participação do Legislativo nesta nova proporção da composição, 

os efeitos indesejáveis do corporativismo seriam evitados. Desta maneira, preserva-
se a legitimação de sua atuação por meio do imprescindível concurso, na definição 
da composição dos Tribunais de Contas, de um Poder assentado sobre a soberania 
popular, que deverá, ainda, fortalecer a lisura e transparência do processo de escolha, 
ao submeter o indicado a arguição pública e aprovação por maioria absoluta do 
Senado Federal ou das respectivas Casas Legislativas estaduais, distrital e municipais, 
conforme o caso.

De especial importância, ainda, é a previsão de uma “quarentena” como requisito 
para o preenchimento dessas vagas, ou seja, o impedimento de que sejam escolhidos 
para membros desses órgãos de controle aqueles que tenham exercido, os três anos 
anteriores ao surgimento da vaga, mandato público ou ocupado cargos  e natureza 
política, de livre nomeação (como o de Ministro ou Secretário de Estado), ou atuado 
como dirigentes de entidades da administração indireta.

Na esperança de haver sensibilizado os nobres Senadores e Senadoras quanto 
à importância da matéria e da imperiosidade da medida, pedimos apoio para a 
aprovação desta proposição.
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IN MEMORIAM
Antônio Maria Filgueiras Cavalcante

PROCURADOR DECANO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS BRASILEIRO
(16.02.1946 – 26.10.2017)

Nascido em Belém do Pará em 16 de fevereiro de 1946, Antônio Maria Cavalcante 
iniciou sua trajetória no serviço público como Promotor de Justiça nas Comarcas 
de Ponta de Pedras, Santa Izabel e Igarapé-Açú. Foi colocado à disposição do 
Ministério Público de Contas do Estado em 18 de junho de 1971 para exercer o 
cargo de Subprocurador. Em 21 de outubro de 1977 foi empossado no cargo de 
Subprocurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado após 
aprovação em concurso público, tendo sido promovido ao cargo de Procurador de 
Contas em 1992.

No Ministério Público de Contas do Estado do Pará, além de desempenhar as 
atribuições inerentes ao cargo de Procurador de Contas, Antônio Maria Cavalcante 
também exerceu a chefia da instituição, tendo ocupado o cargo de Procurador-Geral 
de Contas nos biênios 2000/2002, 2002/2004, 2006/2008, 2012/2014 e 2014/2016, 
destacando-se, dentre muitos de seus feitos à frente da instituição, a concretização 
do sonho há muito acalentado da construção do edifício sede, bem como a realização 
dos concursos públicos para o ingresso dos servidores efetivos e dos demais 
membros em exercício. Atualmente, Antônio Maria Cavalcante exercia o cargo de 
Corregedor-Geral da instituição, função que desempenhou de forma profícua até  
seu falecimento.

Defensor apaixonado da autonomia administrativa e financeira do Ministério Público 
de Contas brasileiro, Antônio Maria Cavalcante era o decano nacional da carreira, 
tendo exercido a presidência da Associação Nacional do Ministério Público de 
Contas - AMPCON, entidade que congrega Procuradores de Contas de todos Estados 
brasileiros e do Distrito Federal, durante os biênios 1997/1998 e 1999/2000.

O Procurador de Contas Antônio Maria Cavalcante também exerceu papel 
proeminente na aprovação da Lei Complementar nº. 09, de 27 de janeiro de 1992, 
que, de forma pioneira no Brasil, consagrou a autonomia administrativa e financeira 
do Ministério Público de Contas do Estado do Pará, sendo também um defensor 
intransigente de sua constitucionalidade e aplicação.1

1   NOTA PÚBLICA divulgada em http://www.mpc.pa.gov.br/noticia/detalhe/id/267/titulo/nota-publica
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HOMENAGEM
Se tem algo nessa tua partida repentina que me conforta é verificar o quanto és e 
o quanto foste amado. Não me surpreende essas demonstrações de carinho, essas 
palavras doces que leio de todos os lados... tudo é reflexo do amor que dedicavas. 
Amor à família, amor aos amigos, amor ao MPC e amor ao Pará, sem contar todos os 
outros amores que cabiam nesse teu coração gigante.

Nós somos nossos pensamentos e você só pensava nisso, chefe, só pensava em dar 
o seu melhor praquilo e pra quem amava. Vai ser impossível te conjugar no passado 
porque és muito presente. Teu legado está aí visível e palpável na vida de quem te 
conheceu. Não eras perfeito e sei que odiarias que eu te botasse num altar agora, o 
que importa mesmo é que te amávamos por inteiro, com seus pequenos defeitos e 
suas incontáveis virtudes.

A dor que sentimos agora é infitamente menor que a satisfação de ter te conhecido 
e cruzado caminho com você na vida. O sonho que a gente aprendeu a sonhar 
junto com você NÃO TEM VOLTA, e as lutas que lutaste a vida toda, fica tranquilo, 
continuaremos lutando. Obrigado pelo carinho. Vai em paz, menino Antonio, porque 
menino te conheci e nunca deixaste de ser. Abraço apertado.

Patrick Mesquita2

2   Patrick Mesquita é Procurador do Ministério Público de Contas no Pará.
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O Conselho Editorial da Revista do Ministério Público de Contas do Estado do 
Paraná (MPC/PR) convida servidores, pesquisadores, consultores, docentes e 
estudantes de pós-graduação, mestrado e doutorado, a apresentarem artigos para 
publicação. Os arquivos podem ser enviados em formato eletrônico (Microsoft Word, 
preferencialmente) para a Secretaria do Conselho Editorial do MPC/PR: revista@mpc.
pr.gov.br (Fone: 41-3350-1640/3350-1637) e serão submetidos ao crivo do Conselho 
Editorial. Recomenda-se a utilização de laudas no tamanho A-4, fonte Arial (tamanho 
12), espaçamento entre linhas de 1,5 e fonte Arial (tamanho 10) para as notas. Os 
artigos devem vir acompanhados de resumo e abstract, amoldando-se, também, 
ao estabelecido nas normas da ABNT referentes à apresentação de artigos em 
publicações periódicas (NBR 6022/2003 - NBR 6023/2002 - NBR 10.520/2002 - NBR 
5892/1989 e 6024/2003). 

Maiores informações podem ser obtidas na página eletrônica da Revista do Ministério 
Público de Contas do Paraná: www.mpc.pr.gov.br 
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